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Nesta edição, a Assembleia Legislativa de São Paulo dá continuidade 
à série de entrevistas com os 94 deputados. Cada parlamentar 
apresentará um breve balanço do mandato, além dos projetos que 
consideram prioritários para o Estado. Hoje, o entrevistado é o 
deputado Alencar Santana Braga (PT).                                 PÁG. 2

Frente Parlamentar debate expansão do Metrô
DA REDAÇÃO - FOTO: ROBERTO NAVARRO

A Frente Parlamentar em prol do 
sistema metroferroviário reuniu-se 
na Assembleia Legislativa para 
discutir o futuro do Metrô da região 
metropolitana de São Paulo. A 

reunião aconteceu nesta quinta-
feira (22/6) e foi coordenada pelo 
deputado João Caramez (PSDB).

O presidente da Associação 
dos Engenheiros e Arquitetos 
de Metrô e diretor do Sindicato 
dos Engenheiros no Estado, 

Emiliano Affonso, apresentou 
material sobre a atual rede 
metroferroviária, as propostas de 
expansão e sugestões para que o 
desenvolvimento do Metrô atenda 
às demandas da população. 

O Metrô de São Paulo tem 77 

quilômetros e atende a 3 milhões de 
passageiros por dia. Com a expansão 
das linhas nas áreas periféricas para 
atender ao crescimento da população 
em áreas mais distantes do centro, 
o plano de expansão deverá chegar 
a 130 quilômetros de rede (metrô e 
trens), 104 estações e poderá atender 
mais 4 milhões de usuários. As linhas 
4, 5, 6, 13 e 15 continuam em obras. 
“Porém, há muitas linhas que estão 
com as obras paralisadas, como 
a 17, onde os imóveis que foram 
desapropriados estão abandonados”, 
declarou Emiliano.

Outro aspecto abordado por 
ele é que muitos projetos foram 
modificados do original, o que 
quer dizer que algumas linhas 
poderão não chegar ao local onde 
há maior concentração de usuários. 
“Temos a necessidade de equilibrar 
a rede metroferroviária da região 
metropolitana. Serão entregues 
linhas desequilibradas e o mínimo 

que deveria ser feito são conexões 
para colaborar com os usuários. A 
integração é importante, pois dá 
acesso à população ao emprego 
e ao lazer mas deve ser feita com 
responsabilidade”, disse.

O deputado João Caramez 
ressaltou a importância do Metrô 
para a cidade de São Paulo, 
pois metade da população do 
Estado vive na cidade e região 
metropolitana, e representa a 
metade do PIB do Estado. “Apesar 
do esforço do governo em investir no 
sistema metroferroviário, existe um 
desequilíbrio. É preciso conciliar o 
que já foi planejado. De todo modo, 
é importante dizer que o Metrô 
possui técnicos extremamente 
competentes”, disse.

Estiveram presentes repre-
sentantes da CPTM, sindicatos, 
institutos, associações de transporte 
metroviário, ferroviário e rodoviário, 
além de construtoras.Emiliano Affonso (ao microfone), presidente da Associação dos Engenheiros e Arquitetos de Metrô

Deputados debatem a situação da 
Cracolândia da cidade de São Paulo

Resultados das ações 
desenvolvidas pela prefeitura 
durante o mês de maio na região 
do centro paulistano foram 
levantadas e discutidas em 
reunião entre parlamentares 
e especialistas na quarta-
feira (21/6) , na Alesp. A 
iniciativa foi da deputada Beth 
Sahão (PT), que considera 
importante a participação 
do Legislativo estadual, uma 
vez que a questão não está 
restrita à capital.     Pág. 3 Beth Sahão coordena a reunião com especialistas
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Entrevista com o deputado 
Alencar Santana
LARISSA LEÃO - FOTO: VERA MASSARO

O advogado e deputado Alencar Santana Braga (PT) 
envolveu-se com a política estudantil na adolescência. 
Comprometido com a luta, sua primeira manifestação 
pública foi pelos estudantes secundaristas em defesa 
ao passe livre em Guarulhos. 

Em 1992, ajudou nas campanhas políticas do 
Partido dos Trabalhadores, mas só se filiou em 
1998. Na época, o candidato que Braga apoiava 
ao governo de Guarulhos ganhou a eleição e ele 
foi trabalhar na Câmara Municipal da região. Entre 
os principais projetos aprovados na época estão 
a utilização de sacolas plásticas biodegradáveis 
ou reutilizáveis no comércio, a criação da Semana 
Municipal de Juventude e do Festival Cultural 
Estudantil, e a criação do Circuito Guarulhense 
de Skate, além da instituição do Dia Municipal de 
Proteção e Bem-Estar dos Animais. 

O parlamentar foi vereador por duas vezes, sendo 
o parlamentar mais jovem do PT eleito em 2004, e foi 
secretário de Governo do ex-prefeito de Guarulhos, 
Sebastião Almeida. Em 2010, com 154.272 votos, 
foi eleito pela primeira vez como deputado estadual. 
Atualmente, exerce seu segundo mandato na 
Assembleia Legislativa e é líder da bancada do PT.

Dificuldades no Legislativo 
Para o deputado, “o debate na Assembleia 

e sua competência constitucional é reconhecida 
textualmente como residual”. Ele explica que a 
função da Casa acaba sendo a “sobra” do que não 
acontece nos âmbitos federal e municipal.

A maior dificuldade de atuação dos parlamentares 
da oposição, segundo ele, é que “não se observa o 
quanto a pauta do Estado está presente no dia a 
dia das pessoas”. Braga diz que a maior parte da 
população não procura as autoridades estaduais 
para tratar dos problemas, recorrendo quase sempre 
às prefeituras.

Ele acredita que o problema esteja na ausência 
da imprensa na cobertura dos eventos que ocorrem 

na Casa. “As pessoas não sabem como o Estado 
interfere na vida delas, e é responsabilidade da 
imprensa divulgar”, diz. 

Santana destaca como exemplo as recorrentes 
paralisações do Metrô, mas que são pouco 
divulgadas.

CPI da Merenda
O parlamentar foi representante da oposição 

durante a CPI da Merenda, instaurada no ano passado 
na Assembleia Legislativa para investigar irregularidades 
na contratação de empresas fornecedoras de merenda 
escolar. Ele destaca que esse foi um “momento de 
maior cobertura da imprensa” e diz que a Comissão 
trouxe resultados positivos. 

Durante o período de apuração, ele explica que 
foi possível comprovar que dentro da secretaria da 
Educação do Estado de São Paulo existia um grupo de 
servidores que cometia ilegalidades. Segundo ele, a CPI 
foi além das investigações iniciais feitas pela polícia.

Além disso, ressalta que as atividades 
colaboraram para apontar ao Ministério Público a 
necessidade de aprofundar a investigação sobre 
aquilo que a CPI não conseguiu apurar.

Lutas
O deputado afirma atuar em todas as áreas 

políticas. Porém, regionalmente, ele luta por direitos 
e melhorias na região de Guarulhos. “Apesar de ser a 
segunda maior cidade do Estado de São Paulo, nunca 
teve metrô”, afirma. Ele relata cobrar constantemente 
que o transporte chegue à região. 

“Depois de muitas promessas, audiências públicas, 
reuniões e reiterações, a obra até o Aeroporto 
Internacional de Guarulhos foi iniciada.” Mas o 
deputado espera conquistar mais. “É preciso estender 
até a região de Bom Sucesso”, diz, acrescentando que 
a obra atenderá melhor aos moradores e ajudará no 
desenvolvimento econômico da região.

Para o parlamentar, isso só será concretizado 
caso o governo do Estado “tenha compromisso”. “A 
Companhia do Metropolitano de São Paulo teve o 

comprometimento de fazer, mas o governo suspendeu a 
extensão da Linha 2 - Verde até a cidade de Guarulhos”, 
diz. Atualmente, a linha vai da estação Vila Madalena, 
na zona oeste de São Paulo, até a Vila Prudente, na 
zona leste. “Nós vamos reiterar essa cobrança”, garante.  

Leis e projetos
Em seu primeiro mandato, Santana conseguiu 

a aprovação da Lei 14.547/2011, que proíbe a 
cobrança pelo uso dos banheiros das rodoviárias 
do Estado. “Em aeroportos e shoppings não há 
cobrança de taxa”, diz. “No Tietê de Guarulhos 
havia uma arrecadação de 150 mil por ano, a lei foi 
uma forma de garantir direitos para a população.”

O deputado também apresentou o Projeto de 
Lei 511/2016, que dispõe sobre a Lei 15.692/2015, 
a qual trata da isenção integral do pagamento 
de tarifa aos estudantes do ensino fundamental, 
médio e superior nos transportes públicos de 
passageiros. Sua proposta é incluir na lei os 
estudantes de cursinhos populares, gratuitos ou 
não, para que usufruam do benefício do passe 
livre no Metrô, CPTM e EMTU. 

“Os estudantes que fazem cursinhos nas escolas 
populares ou gratuitas já não têm condições de 
pagar o estudo”, diz. “Dessa forma, o transporte é 
algo que acaba prejudicando sua ida até o local.” 

O deputado acredita na importância de 
transformar a vida das pessoas por meio da política. 
Ele destaca que “por meio do seu mandato pretende 
ajudar e trazer ações positivas para povo”.
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Representantes de conselhos regionais, sindicatos, 
defensores e promotores públicos, além de especialistas 
em programas de combate às drogas, reuniram-se nesta 
quarta-feira, 21/6, na Assembleia Legislativa, para debater 
os desdobramentos ocorridos há um mês, na zona conhecida 
como cracolândia, no centro da Capital paulista. Em 21/5, 
uma megaoperação policial foi realizada nas ruas Helvetia, 
Alameda Dino Bueno e Barão de Paranapiacaba  para 
acabar com o livre comércio de drogas nessa região.

A iniciativa deste debate, cujo tema foi “Precisamos falar 
sobre a Cracolândia”, foi da deputada Beth Sahão (PT). Ela 
explicou que o Parlamento paulista não poderia ficar alheio 
a esta realidade, “pois o consumo de crack não ocorre só 
em São Paulo, mas em vários municípios pequenos do 
interior paulista”. Segundo ela, a ideia é, após este primeiro 
debate, propor encaminhamentos e Projetos de lei, além de 
cobrar ações efetivas das autoridades competentes.

O deputado Alencar Santana (PT) fez críticas à 
megaoperação policial.  Destacou ter sido esta uma “opção 
contra os que estão à margem, em prol de interesses 
mobiliários e financeiros, já que se pensa em reconstruir 
esta área”. Na opinião de Santana, a solução não estaria 
em passar “por cima dos Direitos Humanos”.

Proposta e denúncias
Os participantes criticaram a extinção do programa 

Braços Aber tos da gestão municipal anterior e 
enfatizaram a necessidade de dar voz aos usuários 
que se beneficiaram das atividades desenvolvidas até 
maio deste ano. “Temos experiências consistentes, 
mas não estamos conseguindo repercuti-las”, disse a 
ex-coordenadora do projeto Lumena Almeida Castro 
Furtado. Ela alertou sobre notícias de que municípios 
vizinhos da Capital como Santo André e São Bernardo 
do Campo estariam “copiando” o modelo do Projeto 
Redenção – criado pela atual gestão municipal, que 
propõe a reinserção do usuário com o tratamento clínico.

 “Precisamos fazer um grande movimento para denunciar 
o que está acontecendo”, disse Rogério Sodilli, da área 
jurídica do Braços Abertos, ao observar que o Redenção 
refletiria uma disputa de projetos políticos. Para Sodilli, o 
programa havia se tornado uma referência nacional e até 
internacional. “Tínhamos 1500 usuários e este número 

baixou para 300; isto é, mais de 85% reduziram o  consumo 
de drogas e mais de 20% retomaram o trabalho”, informou.

Os promotores David Quintanilha Frailde de Azevedo, 
coordenador auxiliar do Núcleo de Cidadania de Direitos 
Humanos e Fernanda Dutra Einchiaro, coordenadora 
auxiliar de Defesa do Idoso e da Pessoa com Deficiência, 
abordaram questões como a tortura e privação de liberdade 
dos usuários que teriam se voluntariado para a internação. 
“Recebemos denúncias de que as pessoas da Cracolândia, 
após a truculência policial, teriam sido privadas do acesso à 
água, luz e alimentos e, assim, pressionadas a se internarem”, 
relataram. Ambos demonstraram preocupação com o local 
para onde essas pessoas foram encaminhadas, já que a 
população da cracolândia era formada também por crianças, 
idosos, adolescentes e gestantes. “Falta transparência sobre 
as internações”, alegaram.

Críticas
De acordo com o ex-coordenador de Saúde Mental do 

Ministério da Saúde, Roberto Tykanori, a operação policial 

de maio não foi nem uma política de combate às drogas e 
muito menos de repressão. “Apreenderam 0,5% de crack e 
sobre cocaína encontrada não informaram; mas posso dizer 
que muito pouco”, disse. Para Tykanori, o que está ocorrendo 
chama-se tráfico humano.

“Pobres desvalidos se tornaram mercadoria, pois passaram 
a valer R$ 5 mil reais por mês no projeto Redenção”, afirmou, 
referindo-se ao custo da internação. Segundo Tykanori, no 
Braços Abertos, a prefeitura gastava R$ 1,2 mil por usuário, 
incluindo-se aí, moradia, salário e alimento.

Tykanori recorreu a estudos de outros países para defender 
a moradia, temporária ou não, como uma das saídas para 
livrar o usuário das drogas. “Na vigência do Braços Abertos, 
os hotéis representavam um teto seguro e os usuários sabiam 
que, se eles cumprissem o mínimo exigido, não perderiam a 
moradia”, observou.

 Com a garantia da moradia, disse, em apenas três dias, 
60% dos usuários abordados teriam aceito o tratamento. 
“Foi um experimento importante de intervenção pública 
porque elevou o patamar de civilidade geral”.

Cracolândia é debatida na Assembleia Legislativa
Participantes criticam extinção do programa Braços Abertos

DA ASSESSORIA DO DEPUTADO CARLOS GIANNAZI

O deputado Carlos Giannazi (PSOL) promoveu nesta 
quarta-feira (21/6) audiência pública para debater a Política 
Estadual de Assistência Social, que será estabelecida pela 
Proposta de Emenda à Constituição 4/2014 e pelo Projeto de 
Lei 194/2017. As medidas visam adequar a atuação de São 
Paulo ao Sistema Único de Assistência Social (Suas).

Representando o Núcleo de Pesquisa em Assistência 
Social da PUC, Aldaiza Sposati – ex-secretária municipal de 
Assistência Social no governo Marta Suplicy (2001/2004) 
– considerou que a PEC 4, apresentada pela ex-deputada 
Telma de Souza, pode ser melhorada, apesar de isso atrasar 
a tramitação da proposta. 

Segundo Giannazi, “havendo acordo entre os partidos, é 
possível acelerar a tramitação de uma nova PEC”. Quanto ao 
PL 194, que ainda está nas comissões, Giannazi comprometeu-

se a encaminhar as emendas apresentadas.
A preocupação de Edson Silva, do Fórum Estadual 

de Trabalhadoras e Trabalhadores do Suas de São Paulo 
(FetSuas-SP), é que o PL 194 seja aprovado com a 
atual redação. Segundo o sindicalista, a Secretaria de 
Desenvolvimento Social tem intenção de apresentar a 
Política Estadual de Assistência Social já na próxima 
conferência estadual, a ser realizada em outubro. 
“Por mais que o projeto tenha sido construído com a 
participação de uma série de atores, houve no final 
uma interferência muito forte do Conselho Estadual de 
Assistência Social (Conseas), que retirou os avanços que 
seriam possíveis”, disse.

Apresentaram sugestões representantes do Conselho 
Regional de Assistência Social (Cress-SP), Associação dos 
Trabalhadores da Secretaria de Desenvolvimento Social, 
Conselho Regional de Psicologia (CRP), Sindicato dos 

Psicólogos (SinPsi) e Sindicato dos Sociólogos (Sindsesp), além 
de trabalhadores de vários municípios. As novas propostas 
para a redação da PEC e do PL serão apresentadas em nova 
audiência pública, a ser realizada no início de agosto.

Audiência sobre adequação das leis estaduais 
ao Sistema Único de Assistência Social

Carlos Giannazi (à esq.)

Alencar Santana e Beth Sahão
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Fachin dá cinco dias 
para Janot apresentar 
denúncia contra Temer
Plenário do Supremo forma maioria pela manutenção da delação do Grupo 
J&F e para confirmar o ministro Edson Fachin como relator do caso

Tempo em SP

Vera Magalhães
Maior derrotado é Temer, que contava 
com divergência no STF e arranhão às 
decisões de Janot e Fachin. PÁG. A6

Em conversa com sindicalis-
tas, o presidente da Eletro-
brás, Wilson Ferreira Júnior, 

usa adjetivos como “vagabundos” e 
“safados” para se referir a parte da 
chefia da estatal, informa Fernan-
da Nunes. Os sindicatos promove-
ram ontem greve de 24 horas em 
retaliação. Ferreira Júnior divulgou 
vídeo interno com pedido de des-
culpas pela “veemência” com que 
se referiu ao que considera “privilé-
gios”. ECONOMIA / PÁG. B1

Eloísa Machado de Almeida
Ponto mais relevante impede que 
acordos tenham mérito revisto, o que 
dá segurança às negociações. PÁG. A4

EUA vetam 
importação de 
carne bovina 
brasileira 

Eliane Cantanhêde
A esquerda articula um partido contra 
o PT, mas o fundamental é a reforma 
política. POLÍTICA / PÁG. A6
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Caderno2
Ode aos mineiros
Sucessos do Skank 
ganham releituras 
por 34 artistas
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‘A SOCIEDADE 
NÃO PODE
PAGAR POR
VAGABUNDO’

O ministro Edson Fachin, do STF, en-
viou à Procuradoria-Geral da Repúbli-
ca cópia dos autos do inquérito aberto 
contra o presidente Michel Temer. O 
procurador  Rodrigo  Janot  terá  cinco  
dias  para  apresentar  a  denúncia.  Em  
seu  despacho,  Fachin  também  pediu  
que a Polícia Federal remeta, “tão logo 
ultimados”, o relatório final sobre o ca-
so e a perícia da gravação da conversa 
entre Temer e Joesley Batista, do Gru-
po J&F. Como a PF já enviou relatório 

parcial em que aponta que são “incólu-
mes as evidências” da prática de corrup-
ção passiva por parte de Temer e do 
ex-deputado Rodrigo da Rocha Loures, 
a PGR deve fatiar a denúncia e enviar 
primeiro ao STF a parte relacionada a 
esse crime. O STF formou maioria para 
manter a validade da delação do Grupo 
J&F e confirmar Fachin como relator 
do caso. Dos 11 ministros, sete entende-
ram que Fachin é competente para ho-
mologar o acordo. POLÍTICA / PÁGS. A4 e A5

“

Ben 
Ludmer. 

Mágico 
está no 
evento

NOTAS & INFORMAÇÕES

São 40% da Eletrobrás. 
40% de cara que é inútil. A 
sociedade não pode pagar 

por vagabundo no serviço público.”
WILSON FERREIRA JÚNIOR

PRESIDENTE DA ELETROBRÁS

Divirta-se

Aplicativo traça cinco tours temáticos no 
Porto Maravilha, no Rio. Quem usa ‘captura’ 
histórias que vão da chegada da família real 
a fatos recentes sobre corrupção. 
METRÓPOLE / PÁG. A13

O governo dos EUA anunciou a sus-
pensão de todas as importações de 
carne bovina in natura do Brasil. O 
motivo são preocupações em relação 
à segurança do produto. A suspensão 
vai vigorar até que o Ministério da 
Agricultura brasileiro adote medidas 
que o Departamento de Agricultura 
dos EUA considere satisfatórias. Des-
de março, o Serviço de Segurança Ali-
mentar e Inspeção americano inspe-
cionou 100% da carne brasileira e re-
jeitou 11%. ECONOMIA / PÁG. B4 

O alerta do
Banco Central

A insegurança quanto à evo-
lução das reformas e dos 
ajustes da economia difi-

culta a queda mais célere da taxa 
de juros estrutural. PÁG. A3

GUALTER NAVES/ESTADÃO

Cracolândia muda para 
a Praça Júlio Prestes
METRÓPOLE / PÁG. A14

l Rindo alto
Festival com mais 
de 470 shows de
humor começa hoje

Acidente no ES 
deixa 21 mortos

Cuidados paliativos devem ser 
antecipados, dizem médicos

Olho na telinha

l Blairo fala em pressão
O ministro Blairo Maggi (Agricultura) 

lamentou a suspensão de importação 

da carne brasileira e disse que já tra-

balha para tentar reverter a decisão. 

Ele atribuiu o embargo a pressão de 

pecuaristas norte-americanos. PÁG. B4

Projeto do presidente da França, Em-
manuel Macron, contra o terrorismo 
prevê a possibilidade de fechar tempo-
rariamente lugares de culto que promo-
vam o extremismo e dá à polícia maior 
autonomia para agir sem necessidade 
de autorização da Justiça. A proposta 
foi criticada por organizações de direi-
tos humanos. INTERNACIONAL / PÁG. A9

Plano antiterror 
de Macron limita
direito de culto

Justiça manda demolir 
clubes em Jurerê
METRÓPOLE / PÁG. A13

Um acidente envolvendo uma carre-
ta, um ônibus e duas ambulâncias 
na BR-101, em Guarapari  (ES),  na 
manhã de ontem, deixou 21 mortos 
e 21 feridos. METRÓPOLE / PÁG. A14

De pesos e medidas
Vivêssemos tempos normais, 
nem Aécio Neves nem Lula
poderiam ser impedidos de
exercer suas atividades. PÁG. A3

Diretriz  aprovada  pela  Associação  
Americana de Oncologia Clínica pre-
vê que os cuidados paliativos, volta-
dos para o conforto e a qualidade de 

vida  do  paciente,  comecem  em,  no  
máximo, oito semanas após o diag-
nóstico da doença avançada, e não só 
na etapa final. METRÓPOLE / PÁG. A12

FABIO MOTTA/ESTADÃO
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Até agora, regras do 
jogo estão mantidas

STF forma maioria para 
validar delação da JBS
BRASÍLIA

O Supremo Tribunal Federal 
(STF) formou maioria ontem 
para manter a validade da de-
lação do Grupo J&F e confir-
mar o ministro Edson Fachin 
como relator do caso. Seis mi-
nistros,  além  de  Fachin,  en-
tenderam que ele era compe-
tente para homologar o acor-
do  firmado  com  os  irmãos  
Joesley e Wesley Batista e exe-
cutivos da holding, que inclui 
a JBS. Todos os que votaram 
também confirmaram que ca-
be ao relator do caso – e não 
ao plenário – homologar acor-
dos de colaboração.

Já  votaram  nesse  sentido,  
além  do  relator,  os  ministros  
Alexandre de Moraes, Luís Ro-
berto  Barroso,  Rosa  Weber,  
Luiz Fux, Dias Toffoli e Ricardo 
Lewandowski.  O  julgamento,  
que se estendeu por dois dias, 
deve ser finalizado na próxima 
quarta-feira.  Restam  os  votos  
de Gilmar Mendes, Marco Auré-
lio Mello, Celso de Mello e da 
presidente, Cármen Lúcia.

Caso seja confirmado  o en-
tendimento indicado até agora, 
a Corte vai validar o acordo ne-
gociado entre a Procuradoria-
Geral da República e os irmãos 
Batista, o que representa uma 
importante vitória para o Minis-
tério Público e a Lava Jato.

Durante  o  julgamento,  Fa-
chin propôs que o STF fixe de 
forma clara que cabe à Justiça 
analisar o acordo de delação em 
dois momentos. O primeiro é na 
homologação e o segundo, na ho-
ra  da  sentença  após investiga-
ção e processo penal que derivar 
dos relatos feitos pelo delator.

Na homologação, segundo o 
entendimento  da  maioria  dos  
ministros e jurisprudência ante-
rior da própria Corte, o relator 
analisa sozinho a legalidade e se 
o delator fechou de forma vo-
luntária o acordo. Já no momen-
to da sentença, o Tribunal – de 
forma colegiada – analisa os ter-
mos e a eficácia do acordo. Ad-
vogados e procuradores consi-
deram essencial que o Supremo 
delimite que o papel do juiz é 
mais contido nessa segunda eta-
pa, para garantir que os benefí-
cios ao delator acertados com o 
Ministério Público sejam conce-
didos caso tenha  cumprido  as 
obrigações estabelecidas.

A definição sobre a abrangên-
cia  do  segundo  momento  de  
atuação da Justiça acirrou os de-
bates. Parte dos ministros de-
fendeu a limitação do papel do 
juiz para evitar insegurança pa-
ra os delatores e fazer com que 
o  Estado  cumpra  o  acertado.  
Por esse entendimento, a nego-
ciação com o Ministério Públi-
co deve ser cumprida se o dela-
tor seguiu todas as obrigações 
pactuadas  e  não  cabe  revisão,  
pelo juiz, no momento da sen-
tença. Os ministros Fux e Barro-
so levantaram a discussão.

Para Barroso, “o Estado tem 
de ser leal e cumprir sua palavra”. 
Fux afirmou que no momento do 
julgamento  somente  a  eficácia  
da colaboração poderá ser anali-
sada. “Isso deve ficar bem claro 

para que no futuro não venha a se 
arguir a invalidade de delações.”

A discussão fez a temperatu-
ra subir na sessão. Barroso indi-
cou que um acordo de delação 
não  seria  contaminado,  ainda  
que  uma  gravação  ambiental  
produzida na investigação fosse 
considerada inválida. Ele não ci-

tou expressamente o caso JBS, 
em que há um áudio de conver-
sa entre o presidente Michel Te-
mer e Joesley. O Planalto ques-
tiona  a  validade  da  gravação,  
sob perícia na Polícia Federal. 

Gilmar  rebateu  as  afirma-
ções de Barroso. Os dois discuti-
ram  e  cobraram  respeito  mú-

tuo em relação a seus votos. 
O acordo firmado pela PGR 

com a JBS foi alvo de críticas, 
mas, no julgamento, o procura-
dor-geral da República, Rodri-
go  Janot,  recebeu  manifesta-
ções de apoio de parte dos mi-
nistros. / BEATRIZ BULLA, RAFAEL 

MORAES MOURA e BRENO PIRES

]

SUPREMO EM PAUTA: 
Eloísa Machado de Almeida

Relator. Ministro Edson Fachin durante o segundo dia de julgamento sobre delação da JBS

DIDA SAMPAIO/ESTADÃO

Oplenário do Supremo julga man-
ter, ou não, as regras para a cola-
boração premiada. Até o momen-

to, três principais pontos marcaram o 
debate: a relatoria de Edson Fachin para 
as ações da Lava Jato e da JBS; a possibili-
dade de homologações monocráticas; e 
o alcance do controle judicial sobre o 
conteúdo das delações.

Com maioria formada, o Tribunal está 
decidindo que Fachin deve continuar co-
mo relator, fortalecendo sua posição na 
Lava Jato. Além disso, está reafirmando o 
poder de um ministro homologar sozi-
nho os acordos. Com isso, o Supremo agi-
rá para preservar não apenas a integrida-
de do acordo da JBS, mas como a de todas 
as demais delações já homologadas.

Porém, o ponto mais relevante delibera-
do pela maioria dos ministros impede 
que os acordos tenham mérito, razoabili-
dade ou conveniência revistos judicial-
mente, dando estabilidade e segurança às 
negociações de colaborações. A eficácia 
do acordo pode – e deve – ser verificada. 
Mas isso se dará somente ao final do pro-
cesso e, aí sim, por turma ou plenário.

O STF enfrenta o maior ataque à conti-
nuidade da Lava Jato. Isoladamente, ca-
da um desses pontos se mostra essencial 
para a preservação das investigações. 
Juntos, definem não só o futuro da Lava 
Jato, mas também de todos os grandes 
casos de organização criminosa no País. 

]

PROFESSORA E COORDENADORA DO SUPREMO EM 

PAUTA FGV DIREITO SP
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Ministro autoriza 9º inquérito 
para investigar Aécio no Supremo 
O ministro do Supremo Tribu-
nal Federal Marco Aurélio Mel-
lo autorizou ontem, a pedido da 
Procuradoria-Geral da Repúbli-

ca, a abertura do nono inquéri-
to contra o senador afastado Aé-
cio Neves (PSDB-MG). É o se-
gundo  com  base  na  investiga-

Fachin dá a Janot prazo 
de 5 dias para denúncia 

BRASÍLIA

O ministro Edson Fachin, do 
Supremo  Tribunal  Federal  
(STF), enviou ontem à Procu-
radoria-Geral  da  República  
(PGR) cópia dos autos do in-
quérito aberto contra o presi-

dente Michel Temer. O procu-
rador-geral da República, Ro-
drigo  Janot,  terá  cinco dias,  
ou seja, até a próxima terça-
feira, dia 27, para apresentar 
a denúncia contra o peemede-
bista, que deverá ser fatiada 
em duas.

Em seu despacho, Fachin tam-
bém pediu que a Polícia Federal 
remeta, “tão logo ultimados”, o 
relatório final sobre o caso e a 
perícia feita da gravação da con-
versa entre Temer e o empresá-
rio  Joesley  Batista,  do  Grupo  
J&F. A PF havia solicitado um 

Ministro envia cópia do inquérito com relatório parcial da PF contra 
Temer; procurador-geral avalia fatiar autos e apresentar duas acusações

prazo extra de cinco dias para 
concluir as investigações.

Como a PF já enviou um rela-
tório parcial em que aponta que 
são “incólumes as evidências” 
da prática de corrupção passiva 
por parte do presidente e de seu 
ex-assessor especial e ex-depu-
tado federal Rodrigo Rocha Lou-
res (PMDB-PR), a PGR deve fa-
tiar a denúncia e enviar primei-
ro ao STF a parte relacionada a 
esse crime.

Interlocutor. Loures foi grava-
do, em uma ação controlada, re-
cebendo uma mala com R$ 500 
mil  em  uma  pizzaria  em  São  
Paulo.  Ele  devolveu  o  valor  e  
atualmente está preso em Brasí-
lia. Para a PF, não há dúvida de 
que Temer indicou o ex-asses-

sor como interlocutor a Joesley 
na conversa que tiveram no Pa-
lácio do Jaburu, no dia 7 de mar-
ço deste ano.

Além de corrupção passiva, o 
inquérito  contra  o  presidente  
também apura se Temer come-
teu o crime de obstrução de Jus-
tiça. Segundo a PGR, no encon-
tro com o presidente, o empre-
sário, um dos donos do Frigorífi-
co JBS, afirmou que estava fa-
zendo  pagamentos  periódicos  
ao deputado cassado  Eduardo  
Cunha (PMDB-RJ) e ao opera-
dor Lúcio Bolonha Funaro, co-
mo forma de mantê-los em si-
lêncio, ou seja, para evitar even-
tual  celebração  de acordos  de  
colaboração premiada.

Há também um momento em 
que Joesley  afirma  que estava  

corrompendo  magistrados  e  
membros do Ministério Públi-
co para obter informações de in-
vestigações contra a empresa.

Processo. Se houver a apresen-
tação de denúncia, o caso terá 
de  ser  analisado  pela  Câmara  
dos Deputados. O processo só 
terá seguimento no Supremo se 
for aprovado por 342 dos 513 par-
lamentares da Casa. O presiden-
te  da  Câmara,  Rodrigo  Maia  
(DEM-RJ), já afirmou que está 
disposto a suspender o recesso 
de julho para analisar a denún-
cia. A expectativa hoje é de que 
Temer teria força para barrar o 
processo  no  Legislativo.  /  

ISADORA  PERON,  BEATRIZ  BULLA,  

BRENO  PIRES  e  RAFAEL  MORAES  

MOURA

ção iniciada após a delação do 
Grupo J&F. O caso apura supos-
tos crimes de corrupção passiva 
e lavagem de dinheiro. Em nota, 
a defesa de Aécio disse que “tra-
ta-se de dinheiro de origem líci-
ta” e “não houve crime”. 

Marco  Aurélio  também  des-
membrou o inquérito em que Aé-

cio já está denunciado, para que 
seja enviada à primeira instân-
cia a acusação contra outros três 
envolvidos no caso, Andréa Ne-
ves, irmã do tucano, Frederico 
Pacheco, primo de Aécio, e o ex-
assessor Mendherson Lima. On-
tem, os três deixaram a cadeia e 
foram para prisão domiciliar.

Loures usou 
avião da FAB 
ao receber mala
Fabio Serapião / BRASÍLIA
Fausto Macedo
Julia Affonso

O ex-deputado Rodrigo Rocha 
Loures (PMDB-PR) viajou “de 
carona” com o ministro Gilber-
to Kassab em um jatinho da For-
ça  Aérea  Brasileira  (FAB),  de  
Brasília para São Paulo, para pe-
gar a mala com R$ 500 mil em 
espécie – o dinheiro seria propi-
na paga pela JBS. A viagem ocor-
reu  no  dia  27  de abril.  No  dia  
seguinte,  Loures,  ex-assessor  
do  presidente  Michel  Temer,  
foi filmado pela Polícia Federal 
carregando a mala contendo 10 
mil notas de R$ 50.

As informações constam de 
relatório da PF na Operação Pat-
mos,  desdobramento  da  Lava  
Jato que mira no ex-deputado e 
no presidente da República.

Segundo  registros  da  FAB,  
Kassab (PSD), titular do Minis-
tério  da  Ciência,  Tecnologia,  
Inovações e Comunicações, foi 
o requisitante da aeronave usa-
da por Loures. Outras cinco pes-
soas teriam embarcado com o 
ministro e o ex-deputado, mas a 
identidade  desses  passageiros  
não aparece no documento.

O voo partiu da capital fede-
ral às 19 horas do dia 27. A aero-
nave pousou  no Aeroporto de 
Congonhas,  em  São  Paulo,  às  
20h55. Loures estava sob moni-
toramento da PF. Os agentes o 
filmaram em diversos desloca-
mentos  pela  capital  paulista.  
Em um deles, o ex-assessor de 
Temer aparece na Rua Pamplo-
na,  nos  Jardins,  carregando  a  
mala com R$ 500 mil.

Passagem.  O  monitoramento  
da  PF  registrou  Loures,  ainda  
no dia 27, preocupado em não 
perder a viagem. Mesmo com a 
possibilidade de usar o jato da 
FAB, o ex-deputado solicitou a 
“Alessandra”,  apontada  pelos  
investigadores como sua asses-
sora na Câmara, que providen-
ciasse a compra – com dinheiro 
público – de uma passagem co-
mercial para São Paulo.

“Entende-se uma preocupa-
ção em embarcar em tal dia, in-
clusive  existe  a  menção  a  um  
jantar às 20 horas em São Pau-
lo”, diz o relatório da PF. “No 
mesmo diálogo, Rocha Loures 
menciona  manter  o  voo  com  
Kassab.” O ex-deputado ainda 
pediu a “Alessandra” que provi-
denciasse a “volta no outro dia, 
ou  seja,  após  o  encontro  com  
Ricardo Saud”, registra a PF.

Segundo o relatório, a com-
provação de que Loures usou o 
jato da FAB foi uma intercepta-
ção  telefônica  daquele  dia  27.  
“Às  18h43,  Rocha  Loures  de-
monstra que embarcou em um 
voo da FAB com ministros. Na 
mesma  conversa,  afirma  ter  
conversado  com  o  presidente  
Michel Temer”, afirma a PF.

A assessoria de Kassab disse 
que “é prática comum que parla-
mentares  usem  aeronaves  da  
FAB para deslocamento, quan-
do  disponíveis,  não  havendo  
qualquer impedimento legal”.
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Novo PGR apoia investigar presidente
Os 8 candidatos à sucessão de Janot dizem ao ‘Estado’ defender inquérito quando houver indícios de crimes praticados durante o mandato

Fabio Serapião / BRASÍLIA

Embora tenham opiniões di-
vergentes sobre vários temas 
internos do Ministério Públi-
co Federal, oito candidatos à 
sucessão  do  procurador-ge-
ral da República, Rodrigo Ja-
not,  concordam  que,  haven-
do indícios de crimes pratica-
dos pelo presidente da Repú-
blica no exercício do manda-
to, como os citados pelo em-
presário  Joesley  Batista,  do  
Grupo J&F, sobre Michel Te-
mer, é necessária a abertura 
de uma investigação.

Os  subprocuradores  Raquel  
Dodge, Nicolao Dino, Eitel San-
tiago,  Mário  Bonsaglia,  Ela  
Wiecko, Carlos Frederico, San-
dra  Cureau  e  Franklin  Costa  
participaram ontem do sexto e 
último debate entre os candida-
tos organizado pela Associação 
Nacional dos Procuradores da 
República (ANPR). O tema não 
foi abordado no debate, mas to-
dos  foram  questionados  pelo  
Estado  sobre  a  possibilidade  
de  investigação  do  presidente  
da República por crimes pratica-
dos antes e durante o mandato.

Os  oito  candidatos  afirma-
ram que, em caso de provas ou 
indícios entregues em uma cola-
boração premiada sobre crimes 
praticados no mandato, é dever 
do procurador-geral da Repúbli-
ca instaurar uma investigação. 
No entanto, eles não quiseram 
falar sobre o caso concreto en-
volvendo  a  atual  investigação  
sobre o presidente Michel Te-
mer pelos crimes de obstrução 
da Justiça, organização crimino-
sa e corrupção passiva.

Apontada  como  favorita  na  

disputa, Raquel Dodge afirmou 
que a abertura de investigação 
diante  de  indícios  de  crime  é  
“obrigação do titular da ação pe-
nal” que deve solicitar a avalia-
ção da necessidade da investiga-
ção do Supremo Tribunal Fede-
ral. Raquel chegou a debater o 
tema, mas com foco em investi-
gações de crimes anteriores ao 
mandato, com Sandra Cureau.

Enquanto Sandra se posicio-
nou contra a investigação de cri-
mes praticados antes do manda-
to, Raquel considerou que nes-
ses casos também é possível rea-
lizar  a  investigação,  mas  sem  
apresentar a denúncia. “Me refi-
ro à possibilidade com os argu-
mentos de que ninguém está aci-
ma da lei e, também, para pre-
servar os vestígios e as provas. 
Mas isso deve ser feito com cau-
tela para não manchar o manda-
to do presidente da República”, 
afirmou Raquel.

Com  esse  posicionamento,  
se eleita, Raquel seria a favor de 
que Temer fosse investigado pe-
los crimes pelos quais foi acusa-
do na delação da Odebrecht e 
também pelos outros supostos 
delitos citados no acordo de co-
laboração  dos  executivos  da  
JBS. Na Odebrecht, Temer foi 
acusado  de  pedir  US$  40  mi-
lhões em propina por um con-
trato da área internacional. Na 
JBS, além dos crimes investiga-
dos por Janot,  Temer aparece  
apontado como destinatário de 
repasses  irregulares  para  suas  
campanhas eleitorais. O presi-
dente nega irregularidades.

‘Exagero’. Crítico da gestão de 
Janot,  o  subprocurador  Eitel  
Santiago defendeu a investiga-

ção em caso de indícios de cri-
mes  praticados  no  mandato,  
mas apontou a necessidade de 
se evitar uma apuração “escan-
dalosa”. “Há um certo exagero 
na divulgação antecipada, isso é 
prejudicial ao País”, disse.

Assim  como  nos  outros  en-
contros, o último debate oficial 

da ANPR não entrou em temas 
polêmicos como os acordos de 
colaboração  assinados  por  Ja-
not e a imunidade concedida ao 
empresário Joesley Batista. 

Lista. Para procuradores ouvi-
dos  pela  reportagem,  quatro  
dos  oito  concorrentes  estão  
mais próximos de uma vaga na 
lista  tríplice  que  será  encami-
nhada ao presidente da Repúbli-
ca. Além de Raquel, vista como 
favorita, estariam  no páreo os 
candidatos  Mário  Bonsaglia,  
Ela Wiecko e  Nicolao Dino. A 
eleição será realizada na próxi-
ma terça-feira.

NA WEB

l Temas
Os candidatos 

falaram na se-

de da PGR, em 

Brasília, sobre 

temas internos 

da instituição, 

como a veda-

ção da ativida-

de político-par-

tidária de inte-

grantes do MP.Entrevistas.
O que pensam
os candidatos

estadao.com.br/e/entrevistaspgr 
6

DIDA SAMPAIO/ESTADÃO

Substituição. Mandato de Rodrigo Janot na PGR termina em setembro

�

Amaioria configurada no Supremo a 
favor da manutenção de Edson Fa-
chin como relator do inquérito que 

investiga o presidente Michel Temer e do 
entendimento de que cabe ao juiz, de for-
ma monocrática, homologar delações pre-
miadas, fortalece o instituto num momen-
to crucial da Lava Jato. Havia o temor de 
que o julgamento enfraquecesse o uso de 
delações e o papel do Ministério Público 
para negociar, sem interferência do Judi-
ciário, os acordos. Mas os ministros en-
tenderam que rever os critérios traria in-
segurança jurídica e configuraria “desleal-
dade” do Estado com os delatores.

STF fortalece delação 
e o Ministério Público 

]

ANÁLISE: Vera Magalhães
Gilmar Mendes, que na semana passa-

da arrastou todas as fichas ao dar a linha 
do julgamento do processo de cassação 
da chapa Dilma-Temer na Justiça Eleito-
ral, desta vez ficou isolado, e não escon-
deu a contrariedade. Seu voto ficou para 
a próxima semana, e não será surpresa 
se, a despeito das pesadas críticas que 
fez às delações, aos procuradores e aos 
benefícios à JBS, votar com a maioria. 
Afinal, não seria diplomático votar sozi-
nho para destituir um colega de uma rela-
toria. Assim, sai fortalecido o procura-
dor-geral da República, Rodrigo Janot.

O maior derrotado é Temer. Ele espera-
va uma divergência no STF e em um arra-
nhão às decisões da dupla Janot e Fachin. 
Legitimados, ambos devem tocar adiante 
a denúncia contra ele. Também devem 
ter sentido calafrios os que esperavam 
desencorajar novos delatores, principal-
mente o ex-ministro Antonio Palocci.
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Abriria a 
investigação, 

cumpriria meu 
dever, só não faria 
isso
de forma
escandalosa.”
Eitel Santiago
SUBPROCURADOR-GERAL

DA REPÚBLICA

A lei deve ser 
aplicada, 

independentemente 
da pessoa do 
possível investigado, 
salvo óbice 
constitucional.”
Carlos Frederico
SUBPROCURADOR-GERAL

DA REPÚBLICA

Nesse ponto 
não tenho 

dúvidas. Se há 
elementos, 
não pode deixar
de abrir a
investigação.”
Ela Wiecko
SUBPROCURADORA-GERAL

DA REPÚBLICA 

“ O PGR está no 
seu papel de 

fazer investigação. 
Eu faria investigação 
e denunciaria a 
depender dos 
elementos colhidos.”
Franklin Costa
SUBPROCURADOR-GERAL

DA REPÚBLICA

“ ““

DISPUTA

l O que os candidatos disseram sobre a investigação de presidente da República no exercício do mandato

Sim, claro, essa 
é a obrigação 

do titular da ação 
penal. Isso tem que 
ser solicitado ao 
STF, que avalia o 
conteúdo.”
Raquel Dodge
SUBPROCURADORA-GERAL

DA REPÚBLICA 

Se são atos 
praticados no 

exercício da função 
e estão embasados 
em provas ou 
indícios, tem que 
ser investigado.”
Sandra Cureau
SUBPROCURADORA-GERAL

DA REPÚBLICA 

Havendo 
indícios,

deve ser feita
toda a apuração, 
para qualquer
caso e qualquer 
pessoa.”
Mario Bonsaglia
SUBPROCURADOR-GERAL

DA REPÚBLICA

Em caso de 
crime 

praticado 
no mandato, o PGR 
tem obrigação de 
instaurar uma 
apuração.”
Nicolao Dino
SUBPROCURADOR-GERAL

DA REPÚBLICA

““ ““

FOTOS ANDRE DUSEK/ESTADÃO

�

l Em depoimento à Justiça Fede-

ral, a presidente cassada Dilma 

Rousseff afirmou ontem que o 

ex-presidente Luiz Inácio Lula 

da Silva “jamais interferiu no seu 

governo” nem em suas atribui-

ções como ministra-chefe da Ca-

sa Civil. Dilma disse ainda que 

“não tem conhecimento” de que 

o antecessor tenha solicitado van-

tagens indevidas. 

Por videoconferência, Dilma foi 

ouvida como testemunha na 

ação que investiga supostas ne-

gociações irregulares que leva-

ram à compra de 36 caças sue-

cos do modelo Gripen pelo gover-

no brasileiro e à prorrogação de 

incentivos fiscais destinados a 

montadoras de veículos por meio 

da Medida Provisória 627. 

Na audiência, com o juiz Vallis-

ney Oliveira, da 10ª Vara Federal 

do Distrito Federal, Dilma afir-

mou que Lula teria dito que ele 

não decidiria sobre a compra dos 

caças em seu governo e que fica-

ria para o mandato dela. O caso é 

investigado na Operação Zelotes. 

/ JULIA LINDNER

Dilma diz não saber 
de ‘solicitações 
indevidas’ de Lula
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Temer admite 
‘crise política 
evidente’ no País
Presidente afirma que vai recorrer de decisão 
de juiz que rejeitou queixa-crime contra Joesley

Jamil Chade
ENVIADO ESPECIAL / OSLO 

Horas depois de chegar à capi-
tal norueguesa e  falar que o  
Brasil  está  “deixando  para  
trás uma severa crise econô-
mica”,  o  presidente  Michel  
Temer reconheceu que o País 
enfrenta uma turbulência po-
lítica.  “Reconheço  que  há  
uma crise política evidente”, 
disse o presidente. 

Em um encontro com 17 em-
presários  noruegueses,  Temer  
adotou  um  discurso  mais  oti-
mista.  “É  interessante,  a  crise  
política não está invalidando a 
economia”, disse, sem citar os 
escândalos de corrupção e a in-
certeza política no País.

Mais tarde, ao reconhecer a cri-
se política, ele disse que vai en-
trar com um recurso contra a de-
cisão  do  juiz  Marcos  Vinícius  
Reis, da 12.ª Vara Federal de Brasí-
lia, de rejeitar a queixa-crime con-
tra o empresário Joesley Batista, 
por difamação, calúnia e injúria. 

“Vai haver recurso”, afirmou. 
Temer criticou o argumento da 
liberdade de expressão apresen-
tado pelo juiz. “Eu poderia di-
zer as maiores barbaridades das 
pessoas da família de alguém e 
dizer que é liberdade de expres-
são e que não se pode fazer na-
da”, comparou. “Estou toman-
do as providências mais varia-
das para defender os aspectos, 
primeiro institucionais da Presi-
dência, mas também morais.”

Essa foi uma das duas ações 
movidas  pelo  presidente  con-
tra o dono do Grupo J&F, de-
pois de Joesley afirmar que Te-
mer era o “chefe da organização 
criminosa” em entrevista à re-
vista Época. A outra ação é por 
danos morais.

Em São Paulo, o criminalista 
Antônio Claudio Mariz de Oli-
veira,  advogado  de  Temer  no  
processo  que envolve  as  dela-
ções da JBS, afirmou que a defe-
sa vai questionar a decisão do 
Supremo Tribunal Federal se o 
julgamento que foi interrompi-
do ontem terminar com a manu-
tenção  da  validade  das  dela-
ções. “Não tenha dúvida de que 
vamos  questionar  essa  deci-
são”, disse Mariz, ao chegar pa-
ra um debate na Casa do Saber.

Família real.  Sobre  a  parada  
de sua comitiva na Noruega, Te-
mer destacou que a reunião de 

ontem ocorreu “com o PIB da 
Noruega”,  em  uma  referência  
ao peso das empresas que esta-
vam presentes. Hoje, ele ainda 
vai encontrar a primeira-minis-
tra do país e a família real. “O rei 

poderia me atender em meia ho-
ra e fez questão de me dar um 
almoço.  Já  soube  que  ele  está  
chamando o príncipe”, afirmou 
o presidente. 

Ao Estado, empresários afir-
maram  estar  “preocupados”  
com a crise política. “O impacto 
é real e, em alguns setores, ve-
mos paralisação de atividades”, 
disse Egil Haugsdal, presidente 
da Kongsberg.

Não  longe  dali,  manifestan-
tes brasileiros e noruegueses pe-
diam  a  saída  de  Temer.  Entre  
cartazes e discursos, um caixão 
era mostrado com uma faixa pre-
sidencial. O presidente deve ser 
recebido hoje, antes da reunião 
com  a  primeira-ministra,  com  
novos protestos. Dessa vez, os 
manifestantes  serão  ativistas  
ambientais e líderes indígenas. / 
COLABOROU DANIEL WETERMAN

BETO BARATA/PR 

Viagem. O presidente Michel Temer participa da cerimônia oficial de partida da Rússia

CNBB critica 
reformas do 
governo federal
BRASÍLIA

A Conferência Nacional dos Bis-
pos do Brasil (CNBB) criticou 
ontem, mais uma vez, as refor-
mas do governo. “Tais mudan-
ças apontam para o caminho da 
exclusão social e do desrespei-
to  aos  direitos  conquistados  
com muita luta por trabalhado-
res e trabalhadoras”, disse, por 
meio de nota.

O órgão reforçou também o 
apoio às mobilizações. “A saída 
da crise não passa só pelo Con-
gresso ou pelo governo, ela pas-
sa pelas ruas”, afirmou a entida-
de. O texto é assinado pelo car-
deal d. Sergio da Rocha, presi-
dente da CNBB, d. Murilo Krie-
ger,  vice-presidente,  e  d.  Leo-
nardo Steiner, secretário-geral.

A CPI da Funai,  comandada 
pela bancada ruralista, também 
foi alvo de críticas da CNBB. O 
relatório final da comissão foi di-
vulgado no dia 17 de maio, com o 
indiciamento  de  cem  pessoas.  
“Se percebe facilmente que fal-
ta maior atenção, maior investi-
mento nessas políticas públicas 
(indígenas).” / ANDRÉ BORGES



O Estado de S. Paulo POLITICA BRASIL

Declaração do governador 
do Rio foi feita em reunião 
com grupo de servidores; 
Picciani eleva críticas e 
fala em impeachment

Vinicius Neder 
Lucas Gayoso 
ESPECIAL PARA O ESTADO / RIO

No mesmo dia em que o presi-
dente da Assembleia Legislati-
va  do  Rio,  Jorge  Picciani  
(PMDB), elevou o tom das críti-
cas  contra  o  governador  Luiz  
Fernando Pezão, seu correligio-
nário,  e  apontou  como  cami-
nho para a saída da crise a inter-
venção  federal  ou  o  impeach-
ment, o próprio governador ad-
mitiu  que  pode  não  concluir  
seu mandato.

Pezão esteve reunido ontem 
com servidores do Movimento 
Unificado dos Servidores Públi-
cos Estaduais (Muspe) para tra-
tar  do  pagamento  de  salários  
atrasados.  Diante  das  cobran-
ças, afirmou que as demandas 
só poderão ser atendidas caso 
haja a assinatura do Programa 
de Recuperação Fiscal com o go-
verno  federal.  Em  diferentes  
momentos, o governador disse 
não ter certeza de que cumpri-
ria o seu mandato. “Nem eu sei 

se fico no cargo até 2018”, afir-
mou o peemedebista, de acordo 
com  um  dos  líderes  do  movi-
mento, Ramon Carrera.

O governador já havia afirma-
do  anteriormente  que  não  é  
“apegado”  ao  cargo.  Porém,  a  
declaração coincide agora com 
a sinalização de Picciani aos de-
putados estaduais de que está 
retirando  seu  apoio  ao  colega  
de partido. A base de Pezão na 
Assembleia Legislativa é inexis-
tente e as matérias de interesse 
do governo estadual são vota-
das de acordo com o encaminha-
mento do presidente da Casa.

‘Despreparado’.  Em  mensa-
gem enviada ao líder do gover-
no na Assembleia, deputado es-
tadual  Edson  Albertassi  
(PMDB), Picciani usou termos 
duros contra Pezão. Chegou a 
se referir ao governador como 
“despreparado”. “Esse despre-
parado governador levou o Rio 
a um nível de descontrole sem 
precedentes”, escreveu.

No texto, Picciani se colocou 
contra a criação de um teto de 

gastos para os Poderes. Ele che-
gou a sugerir que estão se apro-
veitando  do  fato  de  ele  estar  
afastado da Assembleia para o 
tratamento de um câncer para 
que o projeto avance. Disse ain-
da que o Rio já cumpriu sua par-
te ao aprovar medidas que con-
templam as exigências da área 
técnica do governo  federal no 
plano de recuperação.

Em tom de ameaça, o presi-
dente da Assembleia encerrou: 
“O que vamos votar são as con-
tas da gestão de Luiz Fernando 
Pezão  referentes  ao  ano  de  
2016, já rejeitadas por unanimi-
dade em parecer prévio do TCE 
(Tribunal de Contas do Estado). 
Fora do Plano de Recuperação 
Fiscal, existem apenas dois ca-
minhos, ambos duros: interven-
ção federal ou votar o impedi-
mento do presente governo. De-
vemos e estamos nos esforçan-
do para não chegar a isso.”

Em  entrevista  à  rádio  CBN,  
Picciani se referiu a Pezão co-
mo “incompetente”. “O gover-
no federal não está cumprindo 
a sua parte e falta tudo no gover-
no do Estado. O governador, co-
mo é incompetente, como não 
sabe  argumentar,  como  não  
tem força política, quem pode 
ajudar a resolver isso é o deputa-
do Rodrigo Maia, presidente da 
Câmara, e a bancada federal. O 

Facebook.
Curta a página da
Política

facebook.com/politicaestadao

Pezão afirma que pode 
não concluir mandato

Rio de Janeiro não pode ser tra-
tado assim”, afirmou.

Impasse. As negociações entre 
o governo fluminense e a União 
em  torno  da  homologação  do  
Programa de Recuperação Fis-
cal estão travadas em um impas-
se em torno da exigência de que 
Pezão aprove uma lei estadual 
de controle de gastos. Picciani é 

contra um teto de gastos. Com 
a relutância da Assembleia em 
relação à proposta, Pezão tam-
bém passou a ser contra, mas o 
governador tem enfrentado re-
sistência no Tesouro Nacional.

“Se nada disso for suficiente 
para o governo federal respei-
tar o Rio de Janeiro, só vai restar 
o governo Temer ter a coragem 
de fazer a intervenção aqui, por-

que o Rio não pode ficar nesse 
descontrole na área da seguran-
ça e na área da saúde, ou vamos 
fazer o impedimento. E, para fa-
zer o impedimento, vamos en-
frentar o governo federal”, dis-
se Picciani à CBN.

Pezão não comentou as decla-
rações  de  Picciani.  Albertassi,  
que participou da reunião com 
o Muspe, não se manifestou.
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Senadores se declaram independentes
Pelo menos 10 parlamentares deixam a base aliada de Michel Temer na Casa e passam a cobrar uma ‘pauta própria’ no Congresso Nacional

Isabela Bonfim / BRASÍLIA

Pelo menos dez senadores de 
partidos aliados do  governo  
Michel  Temer  resolveram  
nesta semana se declarar “in-
dependentes”. Os parlamen-
tares demonstram desconfor-
to com a crise no Planalto e 
pedem reação do Congresso 
por uma pauta própria.

Parte  desses  senadores  não  
se identifica com a agenda das 
reformas trabalhista e da Previ-
dência. Apesar de não configu-
rar  um  grupo  organizado,  al-
guns senadores se reuniram an-
teontem e  combinaram  de fa-
zer discursos em plenário para 
cobrar uma atuação do Congres-

so.  Eles  também  já  haviam  se  
reunido em um jantar na casa 
do  senador  Elmano  Férrer  
(PMDB-PI).

“Eu tenho muita tranquilida-
de de aqui falar em relação à in-
dependência e, portanto, ao fa-
to de não ter nenhum vínculo 
ou  dependência  do  governo”,  
afirmou  Ana  Amélia  (PP-RS)  
em discurso no plenário. 

Além de Ana Amélia e Férrer, 
também fazem parte desse gru-
po  os  senadores  Cristovam  
Buarque  (PPS-DF),  Armando  
Monteiro  (PTB-PE),  Roberto  
Muniz  (PP-BA),  Acir  Gurgacz  
(PDT-RO),  Telmário  Mota  
(PTB-RR),  Lasier  Martins  
(PSD-RS), Álvaro Dias (PV-PR) 

e Reguffe (sem partido-DF).
“Fica este apelo de todos que 

falaram  hoje  (anteontem)  aqui  
em plenário ao presidente Euní-
cio Oliveira (PMDB-CE): convo-
que uma reunião e vamos con-
versar sobre como sair  da cri-
se”, disse Cristovam. 

Desde a  divulgação  da dela-
ção  premiada  do  empresário  
Joesley Batista, da JBS, há pou-
co mais de um mês, o Senado 
não realiza reunião formal de lí-
deres partidários.

Enfraquecimento.  Existem  
também  senadores  insatisfei-
tos nos partidos considerados 
mais fiéis ao presidente, como o 
líder do DEM, Ronaldo Caiado 

(GO),  e  os  tucanos  Eduardo  
Amorim (SE), Ataídes Oliveira 
(TO) e Ricardo Ferraço (ES). 

A dissidência é reforçada por 
senadores que integram parti-
dos  aliados,  mas  se  colocam  
abertamente  como  oposição,  
como  os  peemedebistas  Kátia  
Abreu (TO), Hélio José (DF) e 
Eduardo  Braga  (AM)  e  Otto  
Alencar (PSD-BA). 

Reunindo esses perfis, os in-
satisfeitos já somam mais de 18 
parlamentares.  Na  terça-feira,  
Amorim e Hélio José votaram 
contra a reforma trabalhista na 
Comissão de Assuntos Sociais 
(CAS), ajudando a impor uma 
derrota  a  Temer  na  Casa.  /  

COLABOROU CARLA ARAÚJO

l Em programa partidário que foi 

ao ar na noite de ontem, o PSB 

pediu a renúncia do presidente 

Michel Temer. “Defendemos a 

renúncia do presidente Michel 

Temer, que perdeu as condições 

éticas para liderar o País”, disse 

a apresentadora.

Nos dez minutos de propagan-

da, o PSB pregou a realização de 

eleições diretas para presidente 

da República “para impedir que 

interferências do poder econômi-

co continuem valendo mais do 

que a vontade da população”. 

Embora a cúpula da legenda 

tenha rompido com o governo, o 

deputado licenciado Fernando 

Coelho Filho (PE), um dos líderes 

da ala governista do partido, con-

tinua à frente do Ministério de 

Minas e Energia.

A senadora Lídice da Mata 

(BA) disse que, no que depender 

do PSB, as propostas do governo 

de reformas trabalhista e da Pre-

vidência não serão aprovadas 

pelo Congresso. / DAIENE CARDOSO

PSB pede renúncia 
do presidente em 
programa na TV
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Felipe Resk
Marco Antônio Carvalho

Em um mês, a Cracolândia es-
tá no terceiro endereço. Des-
de  a  megaoperação  policial,  
em 21 maio, os usuários passa-
ram a concentrar-se na Praça 
Princesa  Isabel.  O  “fluxo”  

agora  ocupa  a  Praça  Júlio  
Prestes,  500  metros  mais  
adiante e a uma quadra do co-
ração  da  “antiga  Cracolân-
dia”.  Para  investigadores,  a  
mudança pode ter sido por or-
dem do tráfico. A gestão João 
Doria  (PSDB)  planeja  insta-
lar  novos  contêineres  para  

atender usuários de droga.
Em área chamada de “Praça 

do  Cachimbo”,  a  “nova”  con-
centração fica no trecho da Ala-
meda Cleveland com a Rua Hel-
vétia. Com uma banquinha no 
fluxo, uma dupla vende cachaça 
e cigarro paraguaio. Um tijolo 
de crack é negociado com usuá-

rios. O tráfico é à luz do dia, mes-
mo sem barracas. Alguns usuá-
rios  usam  guarda-sóis  para  se  
esconder. Outros andam livre-
mente com o cachimbo. 

A Guarda Civil Metropolita-
na (GCM) e a Polícia Militar di-
zem que a migração foi “espon-
tânea”, na noite de anteontem. 
Segundo GCMs, um homem su-
biu em um brinquedo da Prince-
sa Isabel e anunciou que todos 
sairiam.  Os  usuários  recolhe-
ram os pertences e a praça foi 
ocupada por equipes de limpe-
za da Prefeitura, GCMs e PMs. 
“Deram  um  grito  para  todo  
mundo  sair”,  diz  um  usuário,  
identificado como Silva. 

Parte do grupo migrou para 
outros locais, como a Rua Ama-
ral  Gurgel.  Mas  a  maioria  se-
guiu  a  pé  até  a  “Praça  do  Ca-
chimbo”, sem ser impedida por 
policiais – ao contrário do que 
houve em vezes anteriores, em 
que viaturas bloquearam o aces-
so ao antigo quadrilátero.

Outros  fatores  influencia-
ram. Como a Princesa Isabel es-
tá  entre  avenidas  movimenta-
das, como a Rio Branco e a Du-
que  de  Caxias,  os  usuários  fi-
cam mais expostos – o que se 
agravou com a nova iluminação 
instalada. Recentemente, a Pre-
feitura também adotou estraté-
gia de limpar o lugar com água, 
duas  vezes  por  dia,  transfor-
mando a praça em “lamaçal”. A 
medida será mantida no  novo  
endereço.

Para investigadores, uma hi-
pótese é de que o fluxo atendeu 

à ordem de traficantes para 
sair, por causa do policiamen-
to ostensivo. Desde a megao-
peração, 130 foram presos e 
14 menores,  apreendidos.  A 
polícia recolheu R$ 91 mil e 
56,7 quilos de drogas.

Secretário  da  Segurança  
Pública,  Mágino  Alves  diz  
que a ordem do crime organi-
zado é “suposição”, mas que 
o tráfico vem sendo “sufoca-
do”. “E não vai ter trégua.”

Fluxo. A concentração na Jú-
lio Prestes é menor do que a 
da Princesa Isabel. O núme-
ro de usuários, diz a Prefeitu-
ra, já estava caindo por causa 
da internação de usuários – 
427 até segunda-feira.

Apesar  de  estarem  perto  
da “antiga  Cracolândia”,  os  
usuários não ocupam a Ala-
meda Dino Bueno. No cruza-
mento com a Helvétia, viatu-
ras montam guarda. “O que 
posso garantir é que a área do 
antigo ‘fluxo’ não vai ser ocu-
pada”,  diz  Alves.  Na  Cleve-
land, a Prefeitura deve inau-
gurar mais 200 vagas em con-
têineres  para  usuários.  Ou-
tras 160 serão abertas na Rua 
General Rondon. 

NA WEB

Cracolândia tem ‘novo’
endereço: a Júlio Prestes
Para investigadores, a mudança pode ter sido uma ordem de traficantes; 
gestão Doria planeja instalar mais contêineres para viciados na região

JF DIORIO/ESTADÃO 

Na rua. Concentração de pessoas na Praça Júlio Prestes é menor do que na Princesa Isabel

Portal. Veja fotos 
do novo ‘fluxo’ de 
usuários de droga

estadao.com.br/e/novacraco
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Câmara aprova 
anistia para
dívida de igrejas
Os vereadores paulistanos apro-
varam ontem uma ampla anis-
tia de dívidas de Imposto Pre-
dial  e  Territorial  Urbano  (IP-
TU)  e  de  multas  às igrejas  da  
capital. Por pressão da bancada 
cristã  na  Câmara,  a  gestão  do  
prefeito João Doria (PSDB) ce-
deu e incluiu a medida de últi-
ma hora no projeto de lei que 
cria o Programa de Parcelamen-
to  Incentivado  (PPI),  que  dá  
desconto entre 60% e  85% do 
valor dos juros e das multas aos 
contribuintes que optarem por 
quitar os débitos com a Prefeitu-
ra à vista ou a prazo. 

p
Com votos até da oposição, o 

projeto foi aprovado por 46 vo-
tos  a  favor  e  1  contra  e  segue  
para a sanção do prefeito. O tex-
to estabelece anistia para dívi-
das de IPTU acumuladas até R$ 
120 mil, assumidas até 31 de de-
zembro de 2016, e dá teto de R$ 
120 mil para débitos não-tribu-
tários,  no  caso  de  autuações  
aplicadas pelo Programa de Si-
lêncio  Urbano  (PSIU).  Aliado  
de Doria, o presidente da Câma-
ra,  Milton  Leite  (DEM),  disse  
que  o  governo  não  cedeu  na  
questão da anistia. “Não é uma 
medida  para  os  grandes  tem-
plos, que estão todos regulares. 
É  para  aquelas  igrejinhas  de  
bairro”, disse. / FABIO LEITE
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Presidente da Eletrobrás diz que 
grupo tem 40% de chefes ‘vagabundos’
Fernanda Nunes / RIO

Em  meio  a  discussões  com  
sindicatos  para  implantar  
um plano de corte de metade 
dos  funcionários,  a  divulga-
ção de uma conversa do presi-
dente da Eletrobrás,  Wilson  
Ferreira Júnior, com sindica-
listas gerou mal-estar na em-
presa, a ponto de o executivo 
se ver obrigado a gravar uma 
fala na  televisão interna  pe-
dindo desculpa pela “veemên-
cia” com que se referiu ao que 
considera “privilégios” na es-
tatal. Por conta dos adjetivos 
“vagabundos”  e  “safados”  
usados pelo presidente para 
tratar  de  chefias  da  Eletro-
brás, os sindicatos promove-
ram ontem uma greve de 24 
horas.

“São 40% da Eletrobrás. 40% 
de cara que é inútil,  não serve 
para nada, ganhando uma grati-
ficação, um telefone, uma vaga 
de garagem, uma secretária. Vo-
cês  me  perdoem.  A  sociedade  
não pode pagar por vagabundo, 
em particular, no serviço públi-
co”, traz um dos áudios, grava-
do  durante  uma  reunião  com  
sindicalistas, em 1.º de junho.

Em outro trecho da conversa, 
o presidente diz que há na esta-
tal muito mais gerente do que 
deveria. “Temos um monte de 
safado,  lamentavelmente,  que  
ganha lá 30, 40 paus (mil reais). 
Tá lá em cima, sentadinho.” 

Em  resposta  ao  E s t a -
dão/Broadcast, a Eletrobrás afir-
ma que Ferreira  Júnior  “reco-
nhece que usou algumas expres-
sões rudes”, por isso, fez ques-
tão de gravar o vídeo com pedi-
do de desculpas aos funcioná-
rios,  nesta  semana.  A  Eletro-
brás diz ainda que os áudios fo-
ram tirados do contexto e que 
“o  presidente  estava  apresen-

tando aos sindicatos a reestru-
turação da companhia”. 

A  estatal  do  setor  elétrico  
quer  reduzir  o  seu  quadro  de  
empregados de cerca de 23 mil 
para 12 mil, com a venda das dis-
tribuidoras (6 mil deixariam o 
grupo) e com planos de incenti-
vo  ao  desligamento  (5  mil).  
Além disso, desde o ano passa-
do, foi extinto um nível hierár-
quico e reduzido em mais da me-
tade o número de cargos comis-
sionados, como gerentes, assis-
tentes e assessores. A redução 
das chefias aconteceu na con-
troladora, mas, a ideia é, neste 

ano, estendê-la às subsidiárias.
Durante  a  conversa  com  os  

sindicalistas,  Ferreira  Júnior  
tenta convencê-los de que as rei-
vindicações  apresentadas  por  
eles favoreceriam funcionários 
que vivem em situação de privi-
légio.  Os  sindicalistas  respon-

dem então que as chefias privile-
giadas “têm padrinhos” e que as 
mudanças trabalhistas que es-
tão sendo implementadas “pe-
gam” para os demais, ao que o 
presidente  emendou:  “Não,  
não vai pegar”.

“Repudiamos as declarações 
do presidente,  que, desde  que 
entrou, diz que os empregados 
são ineficientes. O setor elétri-
co funciona bem graças ao seu 
corpo  técnico.  Os  trabalhado-
res  estão  sofrendo  assédio”,  
afirmou o diretor da Associação 
dos Empregados da Eletrobrás 
(Aeel), Emanuel Torres.

Em nota, a Eletrobrás infor-
mou que os “sindicalistas amea-
çaram entrar na Justiça contra 
as privatizações e se mostraram 
contrários ao plano de desliga-
mento  voluntário  para  o  CSC  
(Centro de Serviços Compartilha-
dos,  tecnologia que  permitirá si-
nergia no grupo)”. 

A empresa afirma ainda que 
“o presidente elencou diversas 
situações  inaceitáveis  dentro  
de uma empresa do porte da Ele-
trobrás, como falta de compro-
metimento de alguns gerentes, 
descaso com as metas da com-
panhia e, até mesmo, fraudes en-

volvendo o sistema de catracas, 
que registram o ponto. Por isso, 
com o intuito de alertar aos sin-
dicatos para que eles se manifes-
tem contra esse tipo de compor-
tamento indevido, o presidente 
usou de maior veemência”.

Com a paralisação de ontem, 
os  funcionários  reivindicaram  
também o pagamento da parti-
cipação no lucro de R$  3,4 bi-
lhões de 2016, previsto no acor-
do coletivo. Segundo a empre-
sa, “a companhia pode realizar 
o pagamento até 31 de dezem-
bro e está negociando o calendá-
rio de pagamento”.

André Borges / BRASÍLIA

O plano de erguer usinas hidre-
létricas no Alto Rio Negro, em 
uma das regiões mais remotas 
e preservadas da Amazônia, foi 
adiado pelo governo. No início 
deste mês,  a Empresa de Pes-
quisa  Energética  (EPE),  res-
ponsável  pelo  planejamento  
do setor elétrico, pediu à Agên-
cia Nacional de Energia Elétri-
ca (Aneel) que cancele autori-
zações para novos estudos so-
bre a viabilidade de erguer bar-
ragens ao longo do Rio Negro, 
afluente do Rio Amazonas.

Por  trás  da  decisão  está  a  
grande complexidade do licen-
ciamento ambiental – pelo me-
nos 50% de toda a região banha-

da  pelo  Rio  Negro  é  formada  
por florestas protegidas e ter-
ras indígenas.

Levantamentos já realizados 
pela Eletrobrás indicam poten-
cial de  geração de mais de 4,1 
mil megawatts de energia na re-
gião, mas a EPE decidiu dar um 
passo atrás nos estudos, antes 
de propor qualquer novo  em-
preendimento.

Em vez de renovar seu regis-
tro para a elaboração dos “estu-
dos  de  inventário  hidrelétrico  
da bacia do Rio Negro” e seguir 
adiante com a expectativa de li-
cenciar hidrelétricas, o órgão, li-
gado ao Ministério de Minas e 
Energia,  optou  por  fazer  um  
“pré-inventário” da bacia. 

“A nossa previsão é de que o 
pré-inventário  esteja  concluí-
do até o final  do primeiro se-
mestre  de  2019”,  declarou  a  
EPE, por meio de nota. “Em um 
momento oportuno, a EPE po-
derá solicitar um novo registro 
para iniciar a elaboração dos Es-
tudos de Inventário Hidrelétri-
co abrangendo as áreas selecio-
nadas nos estudos.”

Os estudos da Eletrobrás da-
vam conta de que haveria poten-
cial de instalação de barragens 
abaixo do município de São Ga-
briel  da  Cachoeira,  no  Estado  
do Amazonas. Os dados carto-
gráficos também apontam po-
tencial para hidrelétricas na re-
gião da chamada Cabeça do Ca-
chorro, na fronteira da Amazô-

nia brasileira com a Colômbia. 
Questionada sobre o assun-

to, a EPE declarou que, até o mo-
mento,  o  único  levantamento  
realizado na bacia do Rio Negro 
foi o diagnóstico socioambien-
tal, “que revelou a existência de 
alta  complexidade  biológica  e  
sociocultural, além de diversos 
conflitos na bacia”. Além disso, 
a EPE fez estudos cartográficos 
na região. O pré-inventário não 
incluirá levantamentos de cam-
po, mas imagens de satélite.

“Como  as  fases  do  estudo  
que  envolvem  a  identificação  
de locais barráveis e os estudos 
de  alternativas  de  divisão  de  
queda,  que  apontam  o  poten-
cial de instalação de barragens 
no Rio Negro e nos seus princi-
pais afluentes, não foram inicia-
dos,  ainda não é  possível afir-
mar os locais dos aproveitamen-
tos”, informou a instituição.

Dificuldades.  A  ideia  de  er-
guer barragens no Rio Negro,  

que  não  tem  nenhuma  usina,  
vem dos anos 1990, mas desde 
2011 passou a ser analisada pe-
la EPE, que encontrou sucessi-
vas  dificuldades  para  realizar  
seus estudos de campo em ter-
ras indígenas.

O  Rio  Negro  tem  extensão  
aproximada de 1.260 quilôme-
tros dentro do território nacio-
nal.  Em sua  totalidade,  drena  
uma área de cerca de 280 mil 
quilômetros quadrados e ocu-
pa 20% do território estadual  
do Amazonas.

O setor elétrico coleciona po-
lêmicas históricas na constru-
ção de barragens na Amazônia, 
por  causa  das  extensas  áreas  
planas da região, o que não fa-
vorece quedas d’água. 

A  hidrelétrica  de  Balbina,  
construída nos anos 1980 pelo 
governo  militar,  inundou  
2.360  quilômetros  quadrados  
de mata nativa do Estados do 
Amazonas, uma área equivalen-
te à das cidades de São Paulo e 
Campinas  juntas,  para  gerar  
apenas 250 megawatts (MW), 
energia  suficiente  para  aten-
der apenas 370 mil pessoas. 

Sua área alagada é equivalen-
te a mais de cinco vezes a área 
total  do  reservatório  de  Belo  
Monte  (516  quilômetros  qua-
drados), que tem potência de 
11.233 MW. 

A  hidrelétrica  de  Samuel,  
construída pelos militares em 
Rondônia, também está entre 
os  maiores  escândalos  do  se-
tor. Foi necessário inundar 656 
quilômetros quadrados de ma-
ta para gerar ínfimos 216 MW.

Geradoras estão 
mais preparadas
para a seca

São 40% da Eletrobrás. 40% 
de cara que é inútil, não 
serve para nada, ganhando 
uma gratificação, um 
telefone, uma vaga de 
garagem, uma secretária. 
Vocês me perdoem. A 
sociedade não pode pagar 
por vagabundo, em 
particular, no serviço 
público.” 

Nós temos muito mais 
gerente do que devia (sic) e 
temos um monte de safado 
(sic), lamentavelmente, que 
ganha lá 30, 40 pau. Tá lá 
em cima, sentadinho. O 
caara nem aí com a situação 
sua, tá querendo que você 
(sindicalista) venha aqui e me 
arrume um jeito de arranjar 
um PAE (plano de 
aposentadoria especial) pra ele, 
para que ele ganhe uma 
fortuna, que ele sabe que 
está fora. E tem muito”. 

Corte. Plano 
de Ferreira 
Júnior é 
reduzir 
número de 
funcionários

NA WEB

l Barragem

Governo desiste de hidrelétricas no Rio Negro

l  As geradoras de energia es-

tão mais bem preparadas para 

enfrentar os efeitos da seca nes-

te ano que nos anos anteriores, 

avalia a agência de classificação 

de risco Moody’s. Ainda que o 

período seco traga dificuldades 

para as companhias, elas esta-

rão em situação melhor do que 

nos anos de 2014 e 2015 devido 

a mudanças regulatórias.

Mudanças promovidas pelo 

governo e pela Agência Nacional 

de Energia Elétrica (Aneel) per-

mitiram às empresas comparti-

lhar o risco hidrológico com os 

consumidores, em troca do paga-

mento de um seguro, disse a 

agência. Com esse mecanismo, 

as geradoras que atendem as 

distribuidoras estão protegidas 

caso o risco hidrológico supere 

11%. Nesse cenário, a diferença 

é paga por meio do sistema de 

bandeiras tarifárias, que inclui 

um valor para cobrir essas situa-

ções.

“Embora uma potencial seca 

não deixa de ser negativa para 

as empresas de geração hidrelé-

trica brasileiras, o impacto prova-

velmente será menor que o regis-

trado em 2014 e 2015”, afirmou 

Bernardo Costa, vice-presidente 

e analista sênior da Moody’s. / 

ANNE WARTH
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Áudio. Ouça 
as gravações 
das conversas
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250 MW
é a capacidade de geração da 

hidrelétrica de Balbina. A usina 

inundou 2.360 km2 de mata do 

Amazonas para gerar energia 

suficiente para abastecer 

apenas 370 mil pessoas 

Discussões. Projeto de usina no Rio Negro criou polêmica

Autorizações para 
estudos de viabilidade 
de barragens em região 
preservada da Amazônia 
foram canceladas
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O  presidente  da  Petrobrás,  
Pedro Parente, informou on-
tem que a empresa propôs ao 
conselho de administração a 
abertura de capital da Petro-
brás  Distribuidora.  “Esta-
mos  aprofundando  a  opção  
de abertura de capital da Pe-
trobrás  Distribuidora”,  dis-
se. Segundo ele, a reunião do 
conselho  para  deliberar  so-
bre o tema será no início de 
julho. 

“À luz do momento de merca-
do,  concluímos  que  há  condi-
ções favoráveis, com múltiplos 
atraentes. Observamos históri-
co recente de IPOs (sigla em in-
glês para oferta inicial de ações) 
e decidimos realizar estudos”,  
afirmou, durante o encerramen-
to do 19.º Encontro Internacio-
nal de Relações com Investido-
res e Mercado de Capitais, pro-
movido pelo Instituto Brasilei-
ro de Relações com Investido-
res (Ibri) e pela Associação Bra-
sileira das Companhias Abertas 
(Abrasca). 

Parente disse que o processo 
ainda está  na  fase de estudos,  
por isso não há discussão neste 
momento  sobre  abrir  ou  não  
mão do controle da BR Distri-
buidora.  A  informação  sobre  
uma  possível  oferta  inicial  de  

ações da  BR  foi  adiantada  em  
maio pelo Estadão/Broadcast.

O presidente da Petrobrás ex-
plicou ainda que avalia uma so-
lução sobre o saldo devedor da 
Eletrobrás com a BR  antes do 
possível IPO. A estatal do setor 
elétrico mantém uma dívida bi-
lionária  pela  compra  de  com-
bustíveis para térmicas da Re-
gião Norte do País. 

Governança. Ainda ontem,  no 
evento, em São Paulo, Parente 
falou que considera de absoluta 
relevância a necessidade de se 
ter uma estrutura de governan-
ça  corporativa.  “Hoje  em  dia,  
qualquer  empresa,  especial-
mente  de  capital  aberto,  com  
acionistas  minoritários,  deve  
dar atenção permanente e res-
peitar os minoritários.”

O executivo aproveitou a oca-
sião para lembrar que, hoje, ne-
nhum diretor pode mais tomar 
decisões  isoladas.  Lembrou  
também que a  Petrobrás foi  a  
primeira empresa a buscar ade-
são  ao  programa  de  destaque  
em  governança  de  estatais  da  

B3 (bolsa de valores). “Estamos 
orgulhosos  por  termos  sido  a  
primeira. A B3 está avaliando a 
emissão do certificado”, disse.

A respeito do tema governan-
ça, Parente disse que “não há a 
menor  condição  de  dizer”  se  
em algum dia a Petrobrás chega-
rá  a  ter  apenas  uma  classe  de  
ações. “O que buscamos neste 
momento são as condições pa-
ra nos adequar ao nível 2 de go-
vernança”, relatou.

Questionado por um partici-
pante do evento sobre eventual 
privatização da empresa, o exe-
cutivo disse que não é uma pos-
sibilidade que atende aos inte-
resses da companhia neste mo-
mento. Segundo ele, trata-se de 
um  tema  passional,  com  pes-
soas favoráveis de um lado e ou-
tras que defendem outro ponto 
de vista.

Além  disso,  ele  relatou  que  
não é o fato de a  empresa ser  
estatal que significa que vai dar 
tudo errado nem de ser privada 
que vai dar certo. “Temos exem-
plos de empresas privadas que 
deram errado”, disse. 

Sobre política de preços, Pa-
rente disse que está sendo “con-
siderada seriamente” a possibi-
lidade de aumentar a frequên-
cia de mudanças, acrescentan-
do que a política é essencial pa-
ra parcerias na área de refino.

facebook.com/economiaestadao

Facebook.
Curta a página da
Economia

Petrobrás quer 
abrir capital da 
BR Distribuidora
Presidente da estatal disse que processo está na fase de estudos; 
reunião do conselho para deliberar sobre o tema será em julho
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O  secretário  de  Agricultura  
dos  Estados  Unidos,  Sonny  
Perdue,  anunciou  ontem  a  
suspensão de todas as impor-
tações de carne bovina in na-
tura  do  Brasil,  por  causa  de  
“preocupações  recorrentes”  
com a segurança do produto 
destinado ao mercado ameri-
cano.  A  medida  continuará  
em vigor até que o Ministério 
da Agricultura do Brasil ado-
te  ações  “corretivas”  para  
atender as exigências do De-
partamento  de  Agricultura  
dos EUA (USDA). 

A decisão é um revés significa-
tivo para os exportadores de car-
ne brasileiros, que haviam con-
seguido abrir o mercado ameri-
cano para seus produtos em ju-
nho de 2015. O primeiro embar-
que, no entanto,  ocorreu  ape-
nas em setembro do ano passa-
do. O volume de exportação ain-
da não é relevante – representa 
apenas  5%  da  carne  in  natura  
que o Brasil vende para o exte-
rior. Mas o mercado americano, 
por ser um dos mais exigentes, 

serve de referência para que ou-
tros países decidam comprar a 
carne brasileira. 

Entre  janeiro  e  maio  deste  
ano,  os  frigoríficos  brasileiros  
embarcaram  para  o  mercado  
americano  4,68  mil  toneladas  
de carne in natura, ou US$ 18,9 
milhões. Já a China, o principal 
importador, adquiriu no perío-
do 52,88 mil toneladas de carne 
bovina in natura, ou US$ 219,7 
milhões,  conforme  a  Associa-
ção Brasileira das Indústrias Ex-
portadoras de Carne (Abiec).

Quando o escândalo da opera-
ção  Carne  Fraca  estourou,  os  
EUA  mantiveram  as  importa-
ções do Brasil, enquanto outros 
países as suspenderam. De acor-
do com nota do Departamento 

de Agricultura, desde que a ope-
ração foi revelada, em março, as 
autoridades sanitárias america-
nas  estavam  reinspecionando  
100% dos carregamentos de car-
ne enviados pelo Brasil. Nesse 
período, os EUA rejeitaram 11% 
dos produtos. “Essa cifra é subs-
tancialmente superior ao índi-
ce de rejeição de 1% de embar-
ques de outros países”, disse o 
comunicado.

“Assegurar  a  segurança  da  
oferta  de  alimentos  em  nossa  
nação é uma de nossas missões 
críticas e é uma que encaramos 
com grande seriedade”, decla-
rou o secretario de Agricultura, 
Sonny Perdue. De acordo com a 
nota, a recusa foi motivada por 
“preocupações de saúde públi-
ca, condições sanitárias e ques-
tões de saúde animal”. 

Na quarta-feira, o Estado re-
velou que o Ministério da Agri-
cultura do Brasil havia suspen-
dido as exportações de cinco fri-
goríficos depois de queixas do 
governo  americano.  Segundo  
Abiec, o problema era a reação 
de alguns animais à vacina con-
tra febre aftosa, que pode provo-
car abscessos na carne. A deci-

EUA suspendem compra 
de carne in natura do País 
Decisão foi anunciada ontem por ‘preocupações recorrentes’ com
a segurança do produto destinado ao mercado americano 

l Habilitados 

31 
frigoríficos estavam habilitados a 

exportar carne para os Estados 

Unidos, até o início da semana, 

quando o Ministério da Agricultu-

ra suspendeu as exportações de 

cinco unidades 

são anunciada hoje pelo USDA 
se sobrepõe à do governo brasi-
leiro. Até a suspensão dos cinco 
frigoríficos, o Brasil tinha 31 uni-
dades habilitadas a exportar pa-
ra os EUA. 

Na última quarta-feira, o se-
nador  democrata  Jon  Tester  
havia enviado carta ao secretá-
rio  de  Agricultura  pedindo  a  
suspensão “imediata” das im-

portações  de  carne  do  Brasil.  
“É cada vez mais claro que es-
ses  produtos  representam  
uma  ameaça  aos  consumido-
res americanos ao mesmo tem-
po em que prejudicam os ran-
cheiros americanos”, escreveu 
Tester, que representa o Esta-
do de Montana, uma das princi-
pais regiões de criadores inde-
pendentes de gado. 

“Em março, um escândalo de 
corrupção na indústria de produ-
ção de carne no Brasil levou vá-
rias nações, como China, Arábia 
Saudita e  México,  a suspender 
de maneira temporária as impor-
tações de carne do Brasil”, ressal-
tou o parlamentar. Segundo ele, 
os EUA optaram por estabelecer 
um sistema de reinspeção total 
que onera o contribuinte. 
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E nquanto políticos,  analistas  
e meros mortais não temos 
ideia  para  onde  –  e  para  

quem – a monumental crise está nos 
levando, surge o primeiro movimen-
to claro de reaglutinação de forças, 
e é à esquerda. As articulações proje-
tam,  inclusive,  um  novo  persona-
gem nesse atual cenário vazio, deso-
lador: Guilherme Boulos.

Lula é réu cinco vezes e está às 
vésperas da primeira sentença do 
juiz Sérgio Moro, por causa do tri-
plex. O PT vem de duras derrotas e 
seus principais líderes caíram, um 
a um, como castelo de cartas. Dil-

ma Rousseff, abraçada à ruralista Ká-
tia Abreu,  abafou o MST. Quem en-
trou no vácuo foi o MTST. A esquerda 
rural anda em baixa, a esquerda urba-
na está em alta.

Alguém tem ouvido falar de João Pe-
dro Stedile? Ele mobilizou a militância 
do MST e, por motivos diferentes, con-
quistou vitórias e amplos espaços na 
mídia nos anos FHC e Lula, mas a refor-
ma agrária andou para trás com Dilma 
e, sabe-se lá por quantos outros moti-
vos, ele foi sumindo, sumindo...

Enquanto isso, Boulos foi ganhando 
musculatura. É interlocutor assíduo de 
Lula, tem tropa leal e enche as ruas para 

endeusar ou infernizar quem e quando 
quer. Como Stedile, é inteligente e tem 
liderança. A diferença é que Stedile pa-
rece paralisado num passado que des-
moronou e Boulos acena com o futuro. 
Não  necessariamente  como  candida-
to, mas certamente como ator político.

Segundo  a  repórter  Cátia  Seabra,  
Boulos participou de reunião, nesta se-
mana, com representantes da esquer-
da do PT, do PSOL e de movimentos 
alinhados,  para  discutir  a  criação  de  
um partido, capaz de virar a página do 

PT, que virou caso de polícia, recuperar 
o ideário e a credibilidade da esquerda.

Participaram Tarso Genro, ex-minis-
tro da Justiça de Lula, ex-governador 
do Rio Grande do Sul e um dos ideólo-
gos do PT, e o senador Lindbergh Fa-
rias, ex-presidente da UNE nos bons 

ELIANE 
CANTANHÊDE

E-MAIL: ELIANE.CANTANHEDE@ESTADAO.COM

TWITTER: @ECANTANHEDE

ELIANE CANTANHÊDE ESCREVE ÀS TERÇAS E 

SEXTAS-FEIRAS E AOS DOMINGOS 

A esquerda articula um partido 
contra o PT, mas o fundamental 
é a reforma política

Novos partidos

tempos e agora preterido para a presi-
dência do PT pela senadora Gleisi Hoff-
mann, apoiada por Lula.

E quem não participou? Lula,  com 
um detalhe dado pela repórter: a reu-
nião foi na segunda e Lindbergh se en-
controu com  Lula na terça,  mas não 
falou nada sobre ela. Consta que Luli-
nha Paz e Amor ficou uma fera.

Com a Lava Jato fazendo a maior fa-
xina política da história, com a casa e 
os partidos  de pernas  para  o ar  e  os  
políticos  feito  baratas  tontas,  o  mo-
mento é ideal para identificar sobrevi-
ventes e novas lideranças e reaglutinar 
as forças de esquerda, centro esquer-
da, centro, centro direita e direita. 

Surgirá daí o equilíbrio político do 
País, com um aceno importante, e equi-
librado, do procurador-geral da Repú-
blica,  Rodrigo  Janot:  pau  puro  para  
quem roubou, corrompeu e foi corrom-
pido na “lista Janot-Fachin”, mas puni-
ção calibrada para os que aderiram à 
cultura das campanhas e doações, mas 
não enriqueceram com ela.

Com isso, dá para passar a peneira 
e  abrir  novas  perspectivas  para  o  
País, lembrando sempre que a demo-
cracia é intocável e que todos os po-
líticos têm direito de atuar, mas den-
tro das suas regras.  Assim como a 
esquerda se rearticula, as demais for-
ças também. Entretanto, a extrema 
direita defender a volta da ditadura 
militar não é articulação, é ameaça.

Reaglutinação implica novas lide-
ranças, debates sobre o País e reu-
nião de pessoas que veem o mundo, 
o  Brasil,  a  política,  a  economia,  o  
papel do Estado e a força do setor 
privado sob a mesma ótica. É funda-
mental  nesse  processo  excluir  os  
condenados  pela  Justiça  e  os  que  
criaram falsos partidos só para le-
var vantagem. Logo, reaglutinação 
partidária  sem  reforma  política  é  
chover no molhado.

Trio improvável.  Gilmar,  Lewan-
dowski e Marco Aurélio votam jun-
tos. Quem diria?
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Q uando os calos não doem, nin-
guém se lembra dos dedos dos 
pés.  Na  economia  também  é  

assim.  Quando  os  grandes  temas  se  
normalizam e  se  tornam  previsíveis,  
deixam  de  ser  notícia.  É  o  que  está  
acontecendo com a inflação, assunto 
que perdeu ibope.

Está tão mirrada e tão menos nociva 
que ninguém mais se queixa da alta de 
preços e do estrago que durante tantos 
anos provocou no orçamento domésti-
co. Para não perder o hábito de malhar 
os remarcadores de preços, ainda há 
quem critique o novo comportamento 
da inflação, como sendo resultado ex-
clusivo de coisas ruins, da recessão e 
do mergulho da demanda e tal. 

A inflação está surpreendendo posi-
tivamente  até  mesmo  o  Banco  Cen-
tral. Nesta quinta-feira, saiu o Relató-
rio Trimestral de Inflação que é um dos 
documentos oficiais em que o Banco 
Central bate no seu bumbo e procura 
controlar as expectativas. Neste Rela-
tório, a tabela denominada “Surpresa 
Inflacionária” mostra a diferença en-
tre  a  inflação  projetada  e  a  inflação  
real (Veja a tabela).

Já ficou bem mais provável que, nes-
te ano, a inflação fique em torno dos 
3%. Neste mês de junho, por exemplo, a 
previsão, agora oficial, é de que seja ne-
gativa, ou seja, de menos 0,31%, como 
admite o Relatório. É mais baixa do que 
vêm ditando as projeções do mercado, 
tal como aferidas pela Pesquisa Focus.

A crise da política e da economia é 
tão profunda que  as pessoas deixam  
até mesmo de olhar para o copo meio 
cheio e ficam com o meio vazio. E a 
inflação é um desses fatores. Depois 
de  muitos  anos,  a  inflação  do  Brasil  
começa a ganhar contornos de primei-
ro mundo. Nos Estados Unidos, oscila 
entre 1,5%  e  2,0%  em  12  meses  e  na  
União Europeia, em torno do 1,4%.

Mais importante do que a inflação 
bem mais baixa é a sua boa consistên-
cia. Nesta fase, a desaceleração não se 
concentra em meia dúzia de itens da 

cesta de consumo. Está bem mais espa-
lhada e atinge setores mais refratários 
à política de juros, que são os serviços 
e o custo da habitação.

Dois exemplos deixam isso mais cla-
ro.  Os  preços  dos  estacionamentos  
nas  grandes  cidades  estão  cedendo,  
um pouco pelo efeito Uber, que está 
levando muita gente a deixar o carro 
na garagem, e outro pouco porque esta-
cionar ficou caro demais, quando com-
parado com os outros preços. E há os 
aluguéis:  os  proprietários  estão  bem  
mais propensos a negociar com os in-
quilinos descontos nos contratos.

A  principal  consequência  positiva  
dessa inflação mais baixa é a redução 
do desgaste do poder aquisitivo da po-
pulação. É outro fator menos comemo-
rado, mas que tem forte impacto ma-
croeconômico,  porque  torna  tudo  
mais previsível. 

A outra consequência positiva é a tra-
jetória de queda dos juros. Na última 
reunião  do  Copom,  o  Banco  Central  
sugeriu que, na reunião do dia 26 de 
julho, o corte já não seria de 1 ponto 
porcentual, mas de 0,75 ponto. Mas es-
sa inflação bem mais baixa parece reco-
mendar tesourada maior. O Banco Cen-
tral não chega a se comprometer com 
corte mais profundo. Mantém aberta 
possibilidade  de  ficar  no 0,75  ponto,  
mas abandonou a ênfase de antes.

O  grande  fator  de  incerteza  está  
mesmo no campo político e este po-
de sabotar as reformas, como o Ban-
co Central deixa claro no documen-
to. Se isso se confirmar, a economia 
azedará ainda mais.

CELSO
MING

ABAIXO DA EXPECTATIVA

l IPCA - Surpresa inflacionária

Fator surpresa

FONTE: IBGE e Banco Central 

E-MAIL: CELSO.MING@ESTADAO.COM

MAR/17 ABR/17 MAI/17
NO 
TRIMESTRE

12 MESES
ATÉ MAIO

Copom* 0,28 0,53 0,42 1,23 4,15

IPCA 
observado 0,25 0,14 0,31 0,70 3,60

Surpresa (p.p.) -0,03 -0,39 -0,11 -0,53 -0,55

*Cenário no Relatório de Inflação - Março/2017
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Recém-nomeado ministro da Justiça, Torquato Jar-
dim não dará a palavra final sobre o nome do novo 
diretor-geral da PF, caso o governo ponha em práti-

ca seu plano para substituir Leandro Daiello. As discus-
sões estão sendo tocadas de forma sigilosa pelos minis-
tros do Gabinete de Segurança Institucional (GSI), Sérgio 
Etchegoyen, e da Casa Civil, Eliseu Padilha. Como a PF é 
subordinada à Justiça, Torquato ficará apenas com o ônus 
de promover a delicada mudança. Investigadores apon-
tam a troca como tentativa de interferir na Lava Jato.

Casa Civil e GSI tratam 
de substituição na PF

ANDREZA MATAIS
MARCELO DE MORAES
COLUNADOESTADAO@ESTADAO.COM

POLITICA.ESTADAO.COM.BR/BLOGS/COLUNA-DO-ESTADAO/

RAFAEL MORAES MOURA

» Tenso. Na última quarta, 
Torquato abandonou uma 
entrevista à Rádio Gaúcha 
ao ser questionado se teria 
assumido o ministério para 
barrar a Lava Jato. “É uma 
teoria esquizofrênica”, dis-
se, antes de se levantar. 

» Tá quase. Quem esteve 
visitando Rocha Loures na 
carceragem da PF relata 
que ele está no limite de 
explodir. O “homem da ma-
la” só não teria partido pa-
ra a delação porque seu ad-
vogado, Cezar Bitencourt, é 
terminantemente contra. 

» Coincidência. O crimina-
lista é de Porto Alegre, as-
sim como o ministro da Ca-
sa Civil, Eliseu Padilha.

» Com as paredes. Na supe-
rintendência da PF, Loures 
fica sozinho numa sala e 
não tem acesso a TV. Ao 
contrário de quando estava 
preso na Papuda.

» Continua...Após o bate-
boca no STF, o ministro Gil-
mar Mendes desabafou 
com interlocutores: “(Luís 
Roberto) Barroso quer pe-
trificar a delação da JBS”.

» Saída honrosa. Oficial-
mente o Planalto nega, mas 
o líder do governo Romero 

Condicionantes. Se aceitar 
o convite do presidente Mi-
chel Temer para assumir a 
Advocacia-Geral da União, 
o subchefe da Casa Civil, 
Gustavo Vale, precisa abdi-
car do mandato que tem 
até junho de 2019 como 
conselheiro do CNMP. 

» Fritura. Um interlocutor 
de Temer telefonou ontem, 
a pedido dele, para a minis-
tra Grace Mendonça, des-
mentindo a demissão e in-
formando que ele vai procu-
rá-la na volta da viagem. 

» Daqui não saio. Grace dis-
se à Coluna que não vai en-
tregar o cargo. 

» CLICK. O jornal Supre-
mo em Dia, editado pelo 
STF, dá dica aos servido-
res para se protegerem 
contra ‘suspeitos’ no ele-
vador: “Salte em qual-
quer andar”, diz alerta. 

» SINAIS 
PARTICULARES. 
Fábio Tofic 
Simantob, 
advogado 
criminalista 

Roberto) Barroso quer pe
trificar a delação da JBS”.

» Saída honrosa. Oficial-
mente o Planalto nega, mas 
o líder do governo Romero 
Jucá (PMDB-RR), já come-
çou a analisar quais pontos 
da reforma da Previdência 
podem ser alterados via me-
dida provisória.

» Efeito JBS. Desde que a 
delação de Joesley Batista 
foi homologada, o quórum 
no plenário do Senado vem 
diminuindo. A média de 
presença era de 72 senado-
res, agora caiu para 60. 

» Tá puxado. Quem acom-
panha os debates avalia que 
senadores evitam o plená-
rio para não discutirem a 
situação de Aécio Neves. 

» Ministério paralelo. Co-
mandada pelo PT, a lideran-
ça da Minoria no Senado 
contratou mais um ex-
ministro. José Fritsch, 
que comandou a pasta 
da Pesca, virou asses-
sor com salário de R$ 
10,4 mil. 

» Vem pra cá. Será cole-
ga de Carlos Gabas, ex-
ministro da Previdência. 

» Pai Cunha. Eduardo Cu-
nha fez previsões para dele-
gados que tomavam seu de-
poimento. Disse que a dela-
ção de Lúcio Funaro levará 
Geddel Vieira Lima e Morei-
ra Franco para a prisão e 
que, logo, logo, ele (Cunha) 
será solto pelo STF. 

» Livres. Newton Prado, 
Luiz Roberto Pereira e Car-
los Strauch, da Engevix, al-
vos da Lava Jato, foram ab-
solvidos pelo TRF-4. Defen-
didos pelo criminalista Fa-
bio Tofic, eram acusados de 
lavagem, corrupção e orga-
nização criminosa. 

COM NAIRA TRINDADE 

STF, dá dica aos servido
res para se protegerem 
contra ‘suspeitos’ no ele-
vador: “Salte em qual-
quer andar”, diz alerta. 

Eduardo Suplicy

PRONTO, FALEI!
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“É importante assegurar a Michel Temer, assim co-
mo a qualquer cidadão, o pleno direito de defesa, 
diante da gravidade e acúmulo de denúncias”

Vereador por São Paulo

COLUNAS/
ARTIGOS
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O domínio da narrativa 
e a democracia tutelada l]

JOSÉ AUGUSTO 
GUILHON ALBUQUERQUE

D esde que a ma-
ré mudou para 
os lados do PT, 
seus  seguido-
res se vêm quei-
xando  da  im-

plantação de um Estado de ex-
ceção. Estado de exceção é ge-
ralmente invocado  por  aque-
les  que  se  julgam  vítimas  de  
uma  violação  sistemática  de  
seus interesses, sejam tais quei-
xas legal ou moralmente funda-
das ou não.

O que pretendo discutir nes-
te  artigo  não  é  a  validade  ou  
não da narrativa lulista, mas o 
que chamarei de Estado de ex-
ceções, condição sine qua non  
dos regimes autoritários. E das 
democracias em risco. Demo-
cracia  em  risco  é  aquela  em  
que o Estado Democrático de 
Direito se encontra perfurado 
por um número tão grande e 
tão  disseminado  de  exceções  
que estas  já  não  servem  para 
confirmar,  mas,  sim,  para  se  
contraporem à regra.

Existe um limite,  entretan-
to, para que a democracia re-
presentativa,  que  adotamos  
em todas as Constituições, des-
de a origem da República, so-
breviva a esse risco. O limite é 
ultrapassado  quando  o  arbí-
trio  vai  além  das  instituições 
republicanas e atinge a vida pri-
vada dos cidadãos, sua liberda-
de, seus bens e sua honra.

Recentemente a empresa de 
um amigo foi acusada de ação 
criminosa por um membro de 
uma dessas grandes empresas 
globais, chefiadas por famílias 
de criminosos confessos, ceva-
dos e elevados à grandeza com 
o dinheiro dos nossos impos-
tos.  Seu  advogado  o  alertou  
que, se estivéssemos num Esta-
do de Direito, a documentação 
que reunira evitaria que qual-
quer  ação  contra  a  empresa  
prosperasse,  mas,  nas  atuais  
circunstâncias, nada pode ser 
garantido.

Pois bem, no Estado de Direi-
to a Constituição se cumpre e 
se faz cumprir pelo Executivo, 
sendo resguardada pelo Judi-
ciário.  Grandes  ou  pequenas,  
as exceções à regra constitucio-
nal  desferem  outros  tantos  
grandes  e  pequenos  golpes  
contra a teia de direitos e deve-
res que garante a convivência 
pacífica nas sociedades políti-
cas organizadas. Quando ocor-
rem ao acaso das paixões hu-
manas, esses golpes podem ser 
corrigidos, mas não sem cus-

tos, difíceis de “precificar”.
Quando, a exemplo da “lou-

cura” de Hamlet, esses golpes 
têm  método,  isto  é,  seguem  
uma linha sistemática, o risco 
de colapso do Estado de Direi-
to sofre um “salto qualitativo” 
e passa de uma democracia re-
presentativa para uma demo-
cracia tutelada. Creio ser possí-
vel demonstrar o método que 
orienta essas brechas abertas 
no devido processo legal e com-
provar como a nossa democra-
cia representativa está corren-
do o risco de se tornar uma de-
mocracia tutelada.

Quanto ao método, está es-
tampado  nos  ataques  siste-
máticos à letra e ao espírito da 
Constituição, que ora deve ser 
alterada a bel-prazer, ora deve 
ser  simplesmente  esquecida.  
Ataques  também  são  feitos  

contra o governo representati-
vo enquanto forma de governo 
e à política em geral como ação 
organizada legítima nas socie-
dades livres. A ideia, repetida à 
exaustão, de que a letra da lei 
deve ser distorcida ao sabor do 
desejo de supostas maiorias e 
de que a “hermenêutica” dos 
magistrados não pode ser limi-
tada pela literalidade da lei. A 
ideia de que os “políticos” são 
todos iguais e igualmente cri-
minosos  e  que,  portanto,  a  
ação política é inerentemente 
delituosa. A ideia de que o Le-
gislativo é ilegítimo e, portan-
to, não tem o direito de legislar 
contra a opinião douta da ma-
gistratura ou das corporações 
investigativas.

Tudo indica que o meticulo-
so desmonte das instituições 
da democracia representativa 
movido por Lula, quando tra-
tou  o  Legislativo  como  um  
bando de picaretas, o Judiciá-
rio como uma corporação cor-
rupta e inimiga do progresso, 
o  Executivo  como  uma  ação  
entre amigos e a imprensa co-
mo inimiga do povo, deu certo 
e corrompeu o próprio senti-
mento democrático da maio-
ria da sociedade.

Quanto à tutela, ela ocorre 
quando uma instância não elei-
ta  –  geralmente  uma  casta  –  
tem a última palavra, acima da 
representação eleita e, portan-

to, acima da Constituição. Os 
casos mais evidentes de demo-
cracia tutelada são as democra-
cias com qualificativo, como, 
por exemplo, as democracias 
“populares”.  As eleições per-
manecem, as instituições tra-
dicionais  existem  e  funcio-
nam, porém sob a tutela da ins-
tância revolucionária, partidá-
ria ou religiosa. A tutela consis-
te em que, toda vez que as insti-
tuições funcionam a contrape-
lo da narrativa correta, ainda 
que com o suporte da ordem 
legal, a instância tutelar revo-
ga as dissonâncias e repõe tu-
do nos eixos.

No Brasil, vivemos décadas 
sob a tutela da espada. A Cons-
tituição tornou-se, então, um 
mero apêndice outorgado pelo 
governo militar. Na República 
Islâmica do Irã, a democracia 
também funciona, desde a re-
volução dos aiatolás, consagra-
da  na  Constituição  de  1979,  
mas é tutelada, não pela espa-
da, mas pela toga. O “guia su-
premo” tem  sempre a  última 
palavra, acima de todo o siste-
ma político, porque tem o do-
mínio da narrativa, a exemplo 
dos irmãos Castro, dos dirigen-
tes supremos do partido/Esta-
do chinês. Ele, e apenas ele, in-
terpreta, em última instância, 
alguma  palavra  sagrada,  seja  
da revolução, seja da profecia, 
seja da revelação.

A casta que detém o segredo 
da “hermenêutica”, a única in-
terpretação autorizada da lei, 
tem o “domínio da narrativa”. 
Quem domina a narrativa pres-
cinde de fatos e argumentos e 
se  coloca  acima  dos  direitos  
constitucionais básicos de to-
dos os cidadãos. Mesmo que se 
mantenham eleições, e que re-
presentantes sejam eleitos pa-
ra governar e legislar, a tutela 
prevalece  sempre  que,  com  
apenas uma canetada, guias ilu-
minados possam revogar ou ig-
norar os atos e decisões dos re-
presentantes eleitos.

Se quisermos evitar que nos-
sa  democracia  representativa  
bascule  definitivamente  para  
uma  democracia  tutelada,  é  
preciso resistir. E resistir, em 
primeiro lugar, a qualquer solu-
ção rápida e fácil que contrarie 
a letra da lei.

]
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É preciso resistir 
a qualquer solução 
rápida e fácil que 
contrarie a letra da lei
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O maldito 
vira-casaca!

l]
FERNÃO LARA
MESQUITA

V ingado “o  golpe”,  
e s t r o p i a d o  o  
PSDB,  tarde  de-
mais para o Brasil, 
o dr.  Janot anun-
cia-se  disposto  a  

conceder que existe, sim, dife-
rença entre “caixa 2” para finan-
ciamento de campanhas e o co-
mércio de leis e de acesso aos 
cofres do BNDES e das “brases” 
para cúmplices no crime, públi-
cos e privados, se locupletarem, 
seja de dinheiro, seja de poder 
ilimitado pela compra da des-
moralização da política.

Estes que, ainda que descui-
dando de examinar a origem, to-
maram contribuições privadas 
apenas  para  financiar  campa-
nhas por mandatos com início e 
fim  –  como  tomaram  todos  
quantos  disputaram  eleições  
nestes 32 anos – eram maioria 
no Congresso Nacional, confor-
me estava prestes a ficar prova-
do com a aprovação das duas re-
formas  mandadas  por  Temer.  
Uma arranharia de leve o desfru-
te ilegal-legalizado dos dinhei-
ros públicos pelo “marajalato” 
de que a corporação do Judiciá-
rio ocupa o topo. A outra tiraria 
de cena, junto com o trabalhis-
mo de achaque, o imposto sindi-
cal com que, já lá vão 74 anos, 
Getúlio Vargas garantiu que no 
Brasil, em se plantando demo-
cracia representativa, não dá.

Tudo  foi  providencialmente 
abortado na véspera de ocorrer, 
mais que pela delação, que sozi-
nha não tem força para tanto, pe-
las emocionantes “ações contro-
ladas” com que o dr. Janot sen-
tiu a necessidade de ilustrá-la, ur-
didas para o sócio do BNDES de 
Lula executar e para Luiz Edson 
Fachin,  o  juiz  que  discursava  
cheio  de  paixão  nos  comícios  
eleitorais de Dilma Rousseff, ho-
mologar em tempo recorde.

O reconhecimento dessa dife-
rença a tempo poderia ter pro-
porcionado a virada do cabo das 
tormentas a que estamos agarra-
dos há três anos por dentro da 
política.  Era  o  que  antecipava  
uma população tão carente de 
qualquer gesto a seu favor que 
fez a economia real reagir antes 
de qualquer mudança concreta 
apenas por ter ao longo de um 
ano no primeiro posto da Repú-
blica alguém que falava de Bra-
sil, e não apenas de si mesmo. 
Mas o alinhamento que se en-
saiava da política com remédio 
contra a política sem remédio a 
favor do Brasil não interessava, 
nem à  “privilegiatura”,  nem  a  

quem sairia do episódio como o 
grande derrotado da conspira-
ção mapeada desde o mensalão 
para “corromper a política” – e 
não só políticos – e impor ao País 
uma “hegemonia” bolivariana.

O efeito final que não se conse-
guiu com dinheiro acabou sen-
do produzido por essa cegueira 
temporária da Justiça. Com to-
dos os políticos amarrados no 
mesmo saco e ameaçados de afo-
gamento iminente, Brasília apro-
priou-se da marca de Curitiba e, 
rápida como um raio, reescre-
veu a “narrativa” da Operação 
Lava Jato: o maior instrumento 
da conspiração para destruir a 
política com dinheiro, valendo 
quatro Odebrechts em número 
de almas arrecadadas para o dia-
bo, é reapresentado à plateia co-
mo o herói arrependido da luta 
contra a corrupção “dos brasilei-
ros”; Michel Temer e Aécio Ne-
ves, o pedinchador de merrecas, 
passam de coadjuvantes a “che-
fes da quadrilha mais perigosa 
do Brasil” e Lula, coitado, é trans-
posto para os bastidores como 
um incauto abusado pelos minis-
tros  em  quem  ingenuamente  
confiou, enquanto o solerte Re-
nan,  que  sempre  sabe  onde  é  
que a lepra vai reincidir, dava no 
Senado a primeira punhalada na 
reforma trabalhista.

Há  muito,  já,  que  o  crime  
aprendeu a instrumentalizar a 
imprensa. Planta indignação pa-
ra colher arbítrio com a mesma 

fria premeditação do terrorista 
que semeia pânico para colher 
ditaduras. Mas os jornalistas re-
cusam-se olimpicamente a  le-
var em conta esse dado da reali-
dade. Graças a isso, ao dolo que 
sempre rondou a operação des-
se poder coadjuvante (o “4.º”) 
das  Repúblicas,  porque  poder  
ele é, também a leviandade do 
dono, a vaidade do repórter, a pu-
silanimidade  do  chefe  e  até  a  
competitividade das empresas  
passaram a pesar sem peias na 
equação que transformou a ar-
ma antes mais temida na arma 
hoje mais acionada pelos inimi-
gos da democracia no Brasil. 

Vão pelo mesmo caminho os 
nossos Ministério Público e Po-
der Judiciário televisivos. Se es-
tavam “funcionando as institui-
ções”, como se consolavam os 

brasileiros em dizer mais perto 
do espigão, isso já não é tão cla-
ro a esta altura da nossa ladeira 
abaixo, pois nem na nossa vasta 
Constituição está escrita qual-
quer coisa que autorize essa La-
va Jato made in Brasilia a elevar 
“pegadinhas” à condição de pro-
va,  homologar  gravações  sem  
gravadores, dar aos grandes a in-
dulgência plenária negada aos 
pequenos  ou  “destituir”  com  
um murmúrio de um indivíduo 
solitário 56 milhões de eleitores 
(ainda que traídos) sem proces-
so nenhum. 

Das 1.829 almas angariadas pe-
los perdoados ésleys, o dr. Janot 
e o dr. Fachin monocraticamen-
te se contentaram só com duas. 
E para trás até da Fifa, seus cole-
gas do STF, onde todos os votos 
querem continuar para todo o 
sempre “magníficos”, recusam 
a contraprova da realidade: se es-
tá contra a lei e está contra os 
fatos, danem-se a lei e danem-se 
os fatos. Mas não demorou mui-
to e já temos mais um flagrante 
de contato de mucosas sem pro-
teção entre acusados e acusado-
res desta delação a entortar a re-
tidão da indignação pública tão 
cuidadosamente semeada. Lá es-
tavam  Lula,  Joesley,  Temer,  
Eduardo  Cunha  e  sabe-se  lá  
mais o quê, juntos, uns nas casas 
dos outros, a nos dizer de novo o 
que já estamos cansados de sa-
ber: que não há santos, há ape-
nas dossiês ainda inéditos.

O pano de fundo que todos 
cuidam  juntos  de  omitir,  im-
prensa à frente, é o que imediata-
mente  desconfunde  toda  esta  
aparente confusão: quão estu-
penda é a passagem do marajá 
por este vale de lágrimas e doce é 
a vida sem crise do nomeado ou 
do  concurseiro  que  consegue  
saltar da nau dos que sustentam 
para a dos que são sustentados!

Tem um Brasil que precisa de 
reformas para sobreviver e tem 
um Brasil que não sobreviverá a 
reformas. Um onde o salário só 
sobe e outro onde salário não 
há. Um que tem todos os direi-
tos adquiríveis e outro que não 
tem direito nenhum. 

É isso, sem emoções, que pre-
cisa acabar.

Não é pelo passado, em que 
se lambuzaram todos com to-
dos, que Temer está sendo fuzi-
lado. É pelo que propôs para o 
futuro o maldito vira-casaca!

]
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Não é pelo passado, 
mas pelo que propôs 
para o futuro que Temer 
está sendo fuzilado
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Fundamental  para  
o controle  da  infla-
ção, para a seguran-
ça das decisões e pa-
ra  o  crescimento  
econômico, a políti-
ca  monetária  hoje  
confronta  um  risco  

muito especial, a incerteza quanto à 
evolução do quadro político. A infla-
ção  continua  em  queda  e  as  proje-
ções ainda apontam, para este e pa-
ra o próximo ano, aumentos de pre-
ços  muito  próximos  da  meta  de  
4,5% e  até abaixo desse ponto,  mas 
as decisões sobre  juros  podem  tor-
nar-se  bem  mais  complicadas  do  
que têm sido desde o fim do ano pas-
sado.  A  complicação  principal  está  
associada a um fator pouco lembra-
do na maior parte das discussões en-
tre economistas do mercado, inves-
tidores  e  empresários:  os  juros  es-
truturais. Essa expressão, um tanto 
misteriosa para a  maioria do públi-

co,  tem  aparecido  com  frequência,  
há alguns meses, nas comunicações 
do Banco Central (BC) e em declara-
ções de seus dirigentes. Há algo no-
vo e importante nessa insistência.

A expressão taxa de juros estrutu-
ral  aparece  várias  vezes  no  Relató-
rio  de  Inflação  divulgado  ontem.  
Com circulação trimestral, o relató-
rio  contém  um  resumo  das  condi-
ções e das perspectivas econômicas 
internas e externas e fornece algu-
mas pistas sobre a evolução prová-
vel  da  política  monetária.  A  nova  
edição realça um ponto já destaca-
do na ata da última reunião do Co-
mitê  de  Política  Monetária  (Co-
pom):  as  decisões  sobre  juros  de-
penderão, como sempre, das proje-
ções  e  expectativas  de  inflação,  da  
atividade  econômica  e  do  balanço  
de riscos, “mas também das estima-
tivas da taxa de juros estrutural da 
economia brasileira”.

A taxa estrutural é aquela compa-

tível com um ritmo de crescimento 
econômico sustentável, isto é, reali-
zável sem pressões inflacionárias. A 
insegurança  quanto  “à  evolução  do  
processo  de  reformas  e  ajustes  ne-
cessários à economia brasileira difi-
culta a queda mais célere das estima-
tivas da taxa de juros estrutural e as 
torna  mais  incertas”.  É  preciso  le-
var muito a sério essa advertência.

A  taxa  estrutural  de  juros  é  um  
componente real  do  cenário  e  eco-
nômico. É um limite objetivo, assim 
como as condições do  tempo, a  ca-
pacidade  instalada  ou  o  poder  de  
competição  internacional  das  em-
presas. É um dado difícil de estimar 
e,  além  disso,  varia  de  acordo  com  
as circunstâncias.  Mas  é  necessário 
levá-lo em conta nas decisões sobre 
o custo do dinheiro. Cortar os juros 
de forma voluntarista, como se fez, 
por exemplo, entre agosto de 2011 e 
abril  de 2013,  é  uma violação  desse 
limite.

O alerta do Banco Central

O fracasso dessa política prejudi-
cou severamente a imagem da auto-
ridade  monetária,  só  restaurada,  
muito  lentamente,  quando  a  taxa  
básica de juros, a Selic, voltou a su-
bir.  A  correção  do  erro  foi  penosa,  
até  porque  a  deterioração  das  con-
tas públicas tornou mais  complica-
do o controle da inflação. A taxa de 
14,25%,  em  vigor  até  outubro  de  
2016,  foi  uma  das  consequências.  
Necessário  para  conter  a  inflação,  
esse  aperto  foi  uma  das  causas  da  
longa e dolorosa contração da ativi-
dade entre 2014 e 2016.

O  limite  representado  pela  taxa  
estrutural  de  juros  condiciona,  
além do ritmo sustentável de cresci-
mento, o custo de financiamento do 
Tesouro. O Copom fracassará dupla-
mente, sempre, quando cortar os ju-
ros  básicos  de  forma  voluntarista.  
Em  primeiro  lugar,  dará  oxigênio  à  
fogueira  da  inflação.  Em  segundo,  
será rejeitado, na prática, pelos com-

pradores  de  títulos  públicos.  Nin-
guém financiará a gastança governa-
mental a juros irrealistas para aten-
der às determinações da autoridade 
monetária.

Batalhar pela redução efetiva dos 
juros  estruturais  é  hoje  uma  das  
principais tarefas do governo. Con-
duzido principalmente pelos Minis-
térios  econômicos  e  pelo  BC,  esse  
trabalho  inclui  tanto  o  ajuste  e  a  
reestruturação  das  finanças  públi-
cas como o controle eficiente da in-
flação. Os efeitos positivos aparece-
rão na contenção e no barateamen-
to da dívida pública e também na se-
gurança proporcionada pela estabili-
dade de preços. Ao tornar incerto o 
cumprimento  da  agenda  de  ajustes  
e  reformas,  a  insegurança  política  
pode  comprometer  esse  esforço,  
travando o crescimento e a criação 
de  empregos.  É  essa  a  mensagem  
do BC, ao insistir no tema dos juros 
estruturais.



O Estado de S. Paulo EDITORIAIS

Com  desemprego  
muito alto, consu-
mo  ainda  fraco  e  
recuperação limi-
tada ao campo e a 
alguns segmentos 

da indústria, a arrecadação fede-
ral  continuou  refletindo  pelo  
menos  até  o  mês  passado  os  
efeitos da recessão. O Tesouro 
recolheu em maio R$ 97,69 bi-
lhões,  0,96%  menos  que  um  
ano  antes,  descontada  a  infla-
ção. O total acumulado em cin-
co meses chegou a R$ 544,48 bi-
lhões, com ganho real de 0,35% 
em relação ao total de janeiro a 
maio  de  2016.  Mas  nem  esse  
acréscimo  chega  a  ser  de  fato  
uma notícia animadora. O resul-
tado  positivo  é  explicável  por  
um fator estranho à tributação. 
A  soma  administrada  pela  Re-
ceita  Federal  (R$  528,48  bi-
lhões) foi 0,82% inferior à dos 
meses correspondentes do ano 
anterior. Receitas de outras fon-
tes – royalties, nesse caso – ga-
rantiram o pequeno ganho em 
relação  ao  dinheiro  obtido  no  
ano passado.

Arrumar  as  contas  oficiais  
continua sendo o desafio bási-
co para o governo federal, nes-
te ano e pelo menos até o co-
meço da próxima década. O ob-
jetivo para 2017 é aparentemen-
te modesto:  fechar o ano com 
um déficit nominal – sem o cus-
to dos juros, portanto – de R$ 
139 bilhões. Se esse número for 
alcançado,  ainda  haverá  um  
enorme buraco nas contas pri-
márias  do  governo  central,  
mas  terá  ocorrido  um  avanço  
em relação ao balanço fiscal do 
ano passado.

Para atingir essa meta, a ad-
ministração federal terá de com-
binar corte de gastos e aumen-
to  de  arrecadação.  Esse  ganho 
dependerá  principalmente  de  
uma receita de impostos e con-
tribuições engordada pela ativi-
dade  econômica  mais  intensa,  
com  maior  produção,  maior  
consumo,  maior  investimento  
produtivo  e  comércio  exterior  
mais intenso. Componentes ex-
traordinários,  como  receita  de  
concessões  e  privatizações,  de  
royalties e de renegociações de 
impostos  em  atraso,  também  
ajudarão  a  fechar  as  contas,  
mas a grande base da arrecada-
ção deve ser mesmo a reativa-
ção econômica.

Por enquanto, é difícil enxer-
gar na receita os sinais de me-
lhora  da  economia.  Até  maio,  
os indicadores de produção in-
dustrial e de venda de bens con-
tinuaram abaixo daqueles con-
tabilizados um ano antes. No ca-
so  da  indústria,  a  comparação  
apontou  variação  negativa  de  
0,58%. No das vendas, uma que-
da de 2,98%.

Esses  dados  explicam a me-
nor arrecadação de tributos liga-
dos ao ritmo da produção e do 
consumo. O valor em dólar das 
importações  foi  11,39%  maior  
que o de janeiro a maio de 2016, 
mas, ainda assim, a receita pro-
porcionada  pelas  compras  de  
produtos estrangeiros foi 3,38% 
menor que a de um ano antes, 
descontada  a  inflação,  talvez  
por efeito do câmbio.

Nos  primeiros  cinco  meses,  
impostos pagos por pessoas físi-
cas  sobre  rendimentos  foram  
os  principais  tributos,  dentre  

os itens administrados pela Re-
ceita,  com  arrecadação  maior  
que a de um ano antes.

Os  efeitos  do  desemprego  
continuaram  mais  visíveis  em  
outros componentes do balan-
ço. Além de afetar o consumo e, 
indiretamente,  a  produção  in-
dustrial, a desocupação prejudi-
cou a arrecadação previdenciá-
ria, que foi 0,65% menor, com-
pensada a inflação, que a de ja-
neiro a maio de 2016.

Mas, no caso da Previdência, 
só  as  contribuições  pagas  por  
empregados,  empregadores  e  
autônomos diminuíram. Os pa-
gamentos  de  benefícios  conti-
nuaram certamente em cresci-
mento.  A  consequência  desse  
descompasso  aparecerá  com  
clareza na divulgação completa 
das contas – com receitas e des-
pesas – do governo central. Es-
se  desajuste  continua  sendo  a  
causa principal  do enorme de-
sarranjo das finanças  públicas,  
mesmo numa fase de fraca arre-
cadação da maior parte de im-
postos e contribuições.

O governo baseou suas  esti-
mativas fiscais numa expectati-
va  de  expansão  econômica  de  
0,5% neste ano. Projeções cole-
tadas  no  mercado  financeiro  
têm apontado um resultado in-
ferior a esse para 2017. De toda 
forma, o crescimento do Produ-
to Interno Bruto será insuficien-
te para garantir a receita neces-
sária,  se  o  aumento da  produ-
ção for concentrado em ativida-
des menos geradoras de impos-
tos, como ficou claro até agora. 
Confiança será fundamental pa-
ra um crescimento equilibrado 
em todos os setores.

Melhora não bateu na receita
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Oprocurador-ge-
ral  da  Repúbli-
ca,  Rodrigo  Ja-
n o t ,  e n v i o u  
uma manifesta-
ção ao Supremo 

Tribunal  Federal  afirmando  
que é “imprescindível” a prisão 
preventiva  do  senador  Aécio  
Neves  (PSDB-MG).  Para  pro-
var  essa  urgência,  Janot  usou  
como argumento uma fotogra-
fia  em  que  Aécio  aparece  em  
uma reunião com os senadores 
tucanos  Antonio  Anastasia  
(MG),  Cássio  Cunha  Lima  
(PB) e José Serra (SP). Segun-
do Janot, tal  imagem, publica-
da na  própria  página  de  Aécio  
no Facebook,  comprova que  o  
senador “continuou exercendo 
suas funções” parlamentares, e 
isso, na opinião do procurador-
geral, contraria a determinação 
do Supremo de que ele se afas-
te do cargo de congressista.

Mais do que isso: Janot con-
sidera que Aécio, ao se encon-
trar com colegas do Senado, es-
tá fazendo “uso espúrio do po-
der político”, possibilitado pe-
lo  “aspecto  dinâmico  de  sua  
condição de congressista repre-
sentado pelo próprio exercício 
do  mandato  em  suas  diversas  
dimensões,  inclusive  a  da  in-
fluência sobre pessoas em posi-
ção  de  poder”.  O  procurador-
geral considera que a “plena li-
berdade  de  movimentação  es-
pacial  e  de  acesso  a  pessoas  e  
instituições” confere a Aécio a 
possibilidade  de  “manter  en-
contros  indevidos  em  lugares  
inadequados”.

Essa  destrambelhada  mani-
festação  de  Janot  é  resultado  

não  apenas  do  peculiar  mo-
mento  que  vive  o  Ministério  
Público,  em  que  o  bom  senso  
tem dado lugar ao ímpeto justi-
ceiro contra os políticos em ge-
ral,  mas  principalmente  das  
brechas  abertas  por  algumas  
decisões  estapafúrdias  do  Su-
premo,  uma  das  quais,  citada  
pelo procurador-geral,  foi  jus-
tamente o afastamento de Aé-
cio Neves.

Ora, não há nenhuma previ-
são constitucional que dê ao Ju-
diciário o poder de afastar po-
líticos  do  mandato  obtido  nas 
urnas. Essa é uma inovação re-
cente,  implementada  pelo  mi-
nistro Teori Zavascki, em maio 
de 2016, quando decidiu, em ra-
zão  de  “situação  extraordiná-
ria, excepcional e, por isso, pon-
tual”,  mandar  afastar  o  então  
presidente  da  Câmara,  Eduar-
do Cunha. Mas a excepcionali-
dade invocada por Zavascki, de 
certa forma justificada no caso 
de Cunha, que usava o cargo e 
o  mandato  para  escapar  das  
consequências de seus atos, pa-
rece ter se tornado perigosa ro-
tina. Tudo isso parece inspirar 
os  ativistas  judiciais,  para  os  
quais  político  bom  é  político  
preso.

Bem, nem todos os políticos. 
A sofreguidão da Procuradoria-
Geral  da  República  para  pren-
der  Aécio  não  se  repete,  por  
exemplo,  no caso  do  ex-presi-
dente  Lula  da  Silva.  O  chefão  
petista responde a nada menos 
que cinco processos, sob acusa-
ção de corrupção passiva, orga-
nização criminosa, tráfico de in-
fluência, lavagem de dinheiro e 
obstrução de Justiça. A despei-

to de todas essas denúncias, o 
Ministério Público não pediu a 
prisão preventiva de Lula da Sil-
va,  nem  mesmo  depois  que  o  
empresário Joesley Batista dela-
tou  o  petista,  informando  que  
o  Grupo  JBS mantinha  contas  
na Suíça tanto para o ex-presi-
dente  como  para  a  presidente  
cassada Dilma Rousseff.

Em nenhum momento Janot 
considerou  que  Lula  devesse  
estar  atrás  das  grades,  como  
alegou  no  caso  de  Aécio.  En-
quanto considera que uma sim-
ples  foto  do  senador  tucano  
com outros parlamentares pro-
va que ele faz uso de seu man-
dato parlamentar para se prote-
ger e se locupletar, Janot pare-
ce não ver nada demais nas in-
tensas  atividades  políticas  de  
Lula da Silva, que está em per-
manente campanha para presi-
dente. Enquanto cita a “pericu-
losidade de parlamentares cor-
ruptos do quilate de Aécio Ne-
ves” para sustentar seu pedido 
de  prisão  preventiva  do  sena-
dor mineiro, Janot, que já quali-
ficou Lula da Silva de “chefe de 
organização criminosa”  no ca-
so  do  petrolão,  acredita que  o  
ex-presidente  pode  continuar  
solto até seu julgamento.

Vivêssemos  tempos  nor-
mais, nem Aécio nem Lula po-
deriam ser impedidos de exer-
cer suas atividades, muito me-
nos por meio de prisão preven-
tiva,  uma  vez  que  eles  ainda  
não tiveram seus direitos políti-
cos cassados. Mas não vivemos 
tempos  normais,  razão  pela  
qual a Constituição, hoje, serve 
para  uns,  mas  não  serve  para  
outros.

De pesos e medidas
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O Dia CAPAS

O DIAJornal SP

Ministro do STF abre novo inquérito contra
Aécio Neves por lavagem de dinheiro

Demanda por crédito das empresas
cai 5,4% no mês de maio

Página 4

Página 3

Banco Central mantém projeção
de crescimento do PIB em 0,5%

Fachin abre prazo de cinco
dias para PGR decidir se

denuncia Temer

Esporte

Comercial
Compra:   3,33
Venda:       3,33

Turismo
Compra:   3,20
Venda:       3,47

Compra:   3,72
Venda:       3,72

Compra: 122,55
Venda:     141,43

Fonte: Climatempo
Manhã Tarde Noite

Sexta: Dia de sol,
com nevoeiro ao
amanhecer. As nu-
vens aumentam no
decorrer da tarde.

Página 5

Alagoas fará sua estreia no
calendário do Circuito IRON-
MAN no mês de agosto, mais
precisamente no dia 6. A eta-
pa em Maceió, terceira das
cinco programadas no país na
temporada - já aconteceram o
70.3 Palmas e o Ironman Flo-
rianópolis -, será na praia de
Pajuçara, reunindo mil com-
petidores de Faixa Etária de 12
nações. O IRONMAN 70.3
Alagoas oferecerá 30 vagas
para o Mundial IRONMAN
70.3 2018, que acontecerá nos
dias 1 e 2 de setembro, em
Nelson Mandela Bay - África
do Sul. Página 8

IRONMAN 70.3
Alagoas terá atletas de
12 países em agosto

Brasileiros disputam
o Sul-Americano de

Assunção
Muitos atletas da Seleção

Brasileira disputam desta sex-
ta-feira (23) a domingo (25) a
50ª edição do Campeonato Sul-
Americano de Atletismo, em
Assunção, no Paraguai, de olho
na possibilidade de qualifica-
ção para o Mundial de Londres,
que será disputado em agosto.
Afinal, de acordo com os cri-
térios de convocação definidos

pela Confederação Brasilei-
ra de Atletismo (CBAt), os
campeões em Assunção, que
estiverem entre os 40 pri-
meiros colocados no
Ranking Olímpico da IAAF
em 23 de julho, data limite
para a obtenção de índices,
estarão qualificados para a
equipe que irá ao Mundial de
Londres.           Página 8

 70.3
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Segundo colocado na
fase de classificação da
Liga Mundial, atrás apenas
da França, o Brasil chega
para a Fase Final ainda com
a moral de sediar a etapa
decisiva do campeonato
onde é o maior vencedor.
Dona de nove títulos, a se-
leção brasileira masculina
de vôlei conheceu a sequ-
ência de jogos que terá na
busca pelo decacampeona-
to: Canadá no dia 4 de ju-
lho, e Rússia no dia 6.

Página 8

Brasil conhece sequência
de jogos na Fase Final

 no ataque

F
ot

o/
D

iv
ul

ga
çã

o

Depois de uma excelente
estreia na Copa ECPA de Fór-
mula Vee, o jovem (16 anos)
Alberto Cesar Otazú (Bras-
press/Pilotech/Alpie/Cazarré-
MasterMidia Mktcom) volta ao
palco de seus primeiros pódi-

Alberto Cesar Otazú
quer buscar a liderança

em Piracicaba

Cesar Otazú quer brigar pela liderança da Copa
ECPA de Fórmula Vee
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os na categoria-escola, desta
vez para brigar pela liderança
no certame do Esporte Clube
Piracicabano de Automobi-
lismo, em Piracicaba (SP),
neste final de semana (24/6).

Página 8

Europa quer
acelerar ao

máximo
negociações

com
Mercosul, diz
embaixador

da EU
O embaixador da União

Europeia (UE) no Uruguai, o
espanhol Juan Fernández Trigo,
disse na quinta-feira (22) que
há dentro do bloco “instruções
muito claras para tentar acele-
rar o máximo possível as ne-
gociações” com o Mercosul. A
informação é da agência EFE.

Página 3

Cerca de 5%
da população

mundial
consumiu
drogas em
2015, diz

ONU
De acordo com um relató-

rio da Organização das Nações
Unidas  (ONU) divulgado na
quinta-feira (22), 5% da popu-
lação mundial consumiu algum
tipo de droga em 2015, o que
se traduz em aproximadamen-
te 250 milhões de pessoas, e
pelo menos 190 mil morreram
neste mesmo ano por causas
diretas relacionadas com en-
torpecentes. As informações
são da Agência EFE.

O Relatório Mundial sobre
Drogas da ONU, divulgado
hoje em Viena.  Página 3

 Edson Fachin durante sessão plenária do Supremo
Tribunal Federal (STF)
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O ministro Edson Fachin,
do Supremo Tribunal Federal
(STF), decidiu na quinta-feira

(22) abrir prazo para a Procu-
radoria-Geral da República
(PGR) se manifestar sobre o

inquérito aberto para investigar
o presidente Michel Temer, a
partir das delações da JBS.  A
partir da intimação, a PGR terá
prazo legal de cinco dias para
decidir sobre eventual denúncia
contra o presidente e outros
citados nas investigações, en-
tre eles, o ex-deputado federal
Rodrigo Rocha Loures
(PMDB-PR).

Na decisão, o ministro não
se pronunciou sobre o pedido
de Policia Federal (PF) para
prorrogar por mais cinco dias
o inquérito aberto para investi-
gar o presidente e Loures.  Com
a decisão, a PF deverá anexar
as diligências que ainda faltam,
como o laudo das gravações
feitas pelo empresário Joesley
Batista com o presidente, nos
próximos dias.     Página 4

O Banco Central (BC)
manteve a projeção para o
crescimento da economia este
ano e reduziu estimativa para
a inflação. De acordo com o
Relatório de Inflação, divulga-
do  na quinta-feira (22), em
Brasília, a projeção para a ex-
pansão do Produto Interno

Bruto (PIB), a soma de todos
os bens e serviços produzidos
no país, segue em 0,5% para
2017. Entretanto, no relatório,
o BC cita as reformas propos-
tas pelo governo, como a da
Previdência e trabalhista, para
que a economia se recupere
este ano.   Página 3

Acidente com ônibus e carreta
mata 21 pessoas perto de

Guarapari
Subiu para 21 o número de

mortos no acidente ocorrido por
volta das 6h de quinta-feira (22)
envolvendo um ônibus, uma car-
reta e duas ambulâncias no qui-
lômetro 343 da BR-101, em
Guarapari, Espírito Santo.

O ônibus fazia o trajeto São
Paulo-Vitória com 32 pessoas e
pegou fogo após choque com uma
carreta. A maioria das vítimas te-
ria morrido carbonizada. As infor-
mações são da Polícia Rodoviá-
ria Federal (PRF).     Página 4

Candidatos podem
apresentar recurso para

gratuidade no Enem

Maioria do STF confirma
validade das delações da JBS

e Fachin como relator
Com o voto do ministro Dias

Toffoli, o plenário do Supremo
Tribunal Federal (STF) alcançou
maioria de 6 votos a zero em fa-
vor da validade dos acordos de
delação premiada da empresa

JBS, homologados em maio
pelo ministro Edson Fachin,
bem como da manutenção dele
como relator do caso. Restam
os votos de cinco ministros.

Página 4

Usuários de drogas deixam
praça e retornam para

Cracolândia Página 2
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I M P R E N S A

Em São Paulo: jornal “O DIA”

C Â M A R A  ( S P )

Vitória dos vereadores evangélicos, a ‘anistia’ via PPI pros
devedores da prefeitura paulistana que embute o Programa de
Regularização de Templos de qualquer culto mantidos por enti-
dades religiosas.

P R E F E I T U R A  ( S P )

Percebendo que se não mudar o discurso do apoio do PSDB a
Temer (PMDB) pra salvar a Economia pode tirar de vez suas chan-
ces de candidatar-se à Presidência, Doria já admite que o gover-
no acabou.

A S S E M B L E I A  ( S P )

Deputado Carlos Cezar (PSB) é ‘o cara’ da direção nacional
da igreja Quadrangular pra disputar a reeleição. Novidade em 2018
é José Pagliarin,

que tem o aval da direção paulista pelas mãos do pastor Roc-
co.

G O V E R N O  ( S P )

Entre os Secretários que disputarão ou a reeleição à Câmara
Federal, ou a vice-governança ou até o Senado, pinta o nome do
ex-kassabista (hoje DEM) Rodrigo Garcia. Tem bombado na pro-
paganda da tv.

C O N G R E S S O

O aliado - em São Paulo - PSB deu a senha pro PSDB não
mais se empenhar em votações - como por exemplo em relação
às reformas trabalhistas - e não seguir ocupando Ministérios com
Temer (PMDB).

P R E S I D Ê N C I A

Após degustar ‘saladas russas’ e agora ‘bacalhaus de mares
noruegueses’, o ‘libanês’ Temer (PMDB) vai seguir engolindo
‘quibes de carnes nuas e cruas’, embutidos nos cardápios indi-
gestos dos irmãos JBS.

J U S T I Ç A S

Literatura bíblica: “ ... opressão do pobre, violação da justiça
e do que é direito. Aquele que está em autoridade é observado
por alguém que  é superior a ele e acima deles há os em posição
ainda mais alta”.

P A R T I D O S

Em São Paulo e nos EUA, Doria e Trump atropelaram seus
partidos. Na França, Macron criou o seu (centro) e atropelou geral.
E aqui ? PMDB, PT e PSDB vão ser atropelados por Barbosões,
Bolsonaros ou Macedos ?

H I S T Ó R I A S

Há 25 anos, é pra você - na política - que esta coluna diária é
pensada e publicada na imprensa de São Paulo (Internet desde
1996). Muito obrigado pela sobrevivência surreal. Sem você é
que ela não resistiria.

E D I T O R

O jornalista Cesar Neto publica esta coluna diária de política
desde 1992. Ela foi se tornando referência e uma via das liberda-
des possíveis. Ele está dirigente na Associação dos Cronistas de
Política (São Paulo - Brasil).
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Usuários de drogas deixam praça
e retornam para Cracolândia

São Paulo

crack

GERAL

Os usuários de drogas que
estavam concentrados na Praça
Princesa Isabel, na região cen-
tral da capital paulista, se deslo-
caram para a esquina da Rua Hel-
vetia, próximo a Estação Júlio
Prestes. O novo local ocupado
pelas pessoas em situação de rua
está a cerca de 500 metros da
Cracolândia,  e ocorreu durante
a noite de quarta-feira (21), exa-
tamente um mês após a mega
operação policial ter destruído
as barracas improvisadas do cha-
mado fluxo e prendeu pessoas
acusadas de tráfico. O local atu-
al é quase o mesmo do ponto à
época da ação, com a diferença

que os consumidores de crack
estão agora em uma pequena pra-
ça e nas calçadas, deixando o
asfalto livre.

A movimentação dessa vez
foi uma iniciativa dos próprios
usuários e foi acompanhada pela
polícia. No mês passado, logo
após a operação policial, houve
uma dispersão da população da
Cracolândia pela cidade. A
Guarda Civil Metropolitana
contabilizou, uma semana de-
pois, a criação de 22 pontos de
concentração desses morado-
res na região central da capital
paulista. Porém, ao longo dos
dias, a Praça Princesa Isabel se

consolidou como maior aglo-
meração.

Há menos de duas semanas,
no dia 11 de junho, foi feita ou-
tra operação, dessa vez na pró-
pria praça, que destruiu as bar-
racas improvisadas e prendeu
dois homens acusados de tráfi-
co de drogas. A prefeitura e o
governo estadual justificaram a
ação afirmando que as tendas
eram usadas para o comércio
ilegal de crack e outras subs-
tâncias.

Prisão de educadora
Na tarde de quarta-feira

(21), trabalhadores dos serviços
de atendimento social fizeram

um protesto contra prisão de
uma orientadora socioeducati-
va que trabalhava na Cracolân-
dia. Ela foi levada pela Polícia
Militar para o 77º Departamen-
to de Polícia e liberada no mes-
mo dia. A Secretaria de Segu-
rança Pública de São Paulo não
deu informações sobre a deten-
ção da profissional.

O Conselho Regional de Ser-
viço Social de São Paulo divul-
gou uma nota de repúdio contra
a detenção da educadora, que atu-
ava no serviço de assistência
social à pessoas em situação de
rua, usuárias de crack e outras
drogas.(Agencia Brasil)

SMA e PM Ambiental fiscalizam
áreas de recuperação ambiental

A Secretaria do Meio Am-
biente e a Polícia Militar Am-
biental intensificaram no fim
de maio a Operação Caipora
2017. A ação de fiscalização
verifica se os Termos de Com-
promisso de Recuperação Am-
biental (TCRA) estão sendo
cumpridos dentro da lei. Dos
1.765 Termos firmados foram
checados 1.670, número que
representa 95% dos acordos.

O TCRA é um instrumento
que obriga o infrator a recupe-
rar ou recompor, com vegetação
nativa, o meio ambiente degra-
dado. Ele ainda estabelece pra-
zos para que tais medidas se con-
cretizem. Todas as propriedades

vistoriadas na operação já foram
autuadas por infração ambiental
e se comprometeram em recu-
perar o dano causado ao meio
ambiente. Cabe à fiscalização
checar se o plantio para a recu-
peração dessas áreas está sendo
feito conforme acordado.

Ao todo foram mais de 840
termos considerados cumpri-
dos. Aproximadamente, equiva-
lem a 327.722 mudas plantadas
ou 20.552,79 hectares recupe-
rados.

A Operação Caipora 2017
ocorreu em todo o estado de
São Paulo. A ação também con-
tou com o apoio da Coordena-
doria de Biodiversidade e Re-

cursos Naturais (CBRN/SMA)
para vistorias regionais, prin-
cipalmente as de maior passi-
vo, como Litoral Norte e Re-
gião Metropolitana da Grande
São Paulo.

É considerado crime ambi-
ental destruir ou danificar flo-
restas, ou qualquer tipo de vege-
tação nativa ou de espécies nati-
vas plantadas, sem autorização ou
licença da autoridade ambiental
competente. As infrações ambi-
entais estão dispostas na Reso-
lução SMA n° 48/2014, com
base na Lei Federal n° 9.605/
1998.

Os danos ambientais passí-
veis de recuperação ambiental

deverão ser reparados a partir de
medidas técnicas acordadas em
TCRA. Caso não haja a assinatu-
ra desse documento, e tampou-
co a recomposição espontânea
dos danos causados, a Secreta-
ria do Meio Ambiente poderá, a
qualquer momento, propor a re-
cuperação do dano ambiental
por meio de ação judicial.

Caso o autuado não cumpra
o acordo os responsáveis serão
notificados, multados e encami-
nhados para a execução judicial.
No ano passado foram vistoria-
dos 1.285 TCRAs. Desses, 58%
foram considerados cumpridos
e a área recuperada foi de 463,61
hectares.

Ampliação da Carvalho Pinto tem
mais de 50% das obras concluídas

A ampliação da Rodovia Car-
valho Pinto até Taubaté, via Ro-
dovia Oswaldo Cruz, que vai tra-
zer uma série de benefícios à
região do Vale do Paraíba, está
em processo acelerado de cons-
trução, com 53% das obras exe-
cutadas. O local recebeu na quin-
ta-feira (22) a visita do gover-
nador Geraldo Alckmin.

O prolongamento da Carva-
lho Pinto é mais uma opção de
acesso às praias do Litoral Nor-
te de São Paulo, em especial
pelos moradores de Taubaté, e
deve se tornar um dos principais
meios para se chegar ao muni-
cípio.

Alckmin disse que a obra é
estratégica por favorecer a lo-
gística e a mobilidade regional.
“Quem vai para Ubatuba, para São
Luiz de Paraitinga, rumo ao Li-
toral Norte, não precisar passar
mais pela Dutra”, disse. O go-

vernador lembrou que nos fins
de semana e feriados a Dutra fica
congestionada e quem se dirige
a Campos do Jordão, por exem-
plo, enfrenta grandes dificulda-
des.

“Prolongamos a Carvalho
Pinto, no sentido Rio de Janei-
ro, com túneis, viadutos e toda a
proteção ambiental”, afirmou
Alckmin. A preocupação com a
preservação do ambiente duran-
te o desenvolvimento das obras
foi destacada pelo governador.
“Aqui em frente está a Mata do
Bugio, totalmente preservada e
com compensações ambien-
tais”, ressaltou.

As obras incluem a constru-
ção de dois dispositivos de en-
troncamento, no início e no fim
do percurso de 8,6 quilômetros
de extensão, dois túneis, cinco
pontes e oito viadutos, pistas
duplas com duas faixas de rola-

mento e acostamento, separadas
por canteiro central de 11 me-
tros de largura.

“São 15 obras de arte”, disse
Alckmin, referindo-se ao termo
usado pela engenharia. Contan-
do as conexões dos trechos já
existentes com o prolongamen-
to, a Carvalho Pinto terá mais
10,7 quilômetros de extensão.

“Quando você faz uma obra
em área quase urbana você tem
muito problema de conflito.
Uma hora tem proprietário, ou-
tra hora desvio, questão do meio
ambiente, então a obra foi con-
tornando todos esses problemas.
Ela está agora totalmente desa-
propriada, paga e num ritmo má-
ximo. O lote 1 está quase pron-
to e estamos concentrando no
lote 2 e no lote 3”, concluiu Al-
ckmin.

Investimentos
Com previsão de entrega para

março de 2018, a obra faz parte
do Programa de Concessões
Rodoviárias do Governo do Es-
tado e está sendo executada pela
Concessionária Ecopistas. Or-
çada em R$ 322,8 milhões, vai
gerar 1.400 empregos diretos e
indiretos e proporcionar diver-
sos benefícios para a região.

Para os mais de 9,5 mil veí-
culos que circulam diariamente
pela Rodovia Carvalho Pinto, o
tempo de deslocamento para o
Litoral Norte deverá diminuir e
os moradores de Taubaté vão
ganhar um importante acesso
para o município.

O prolongamento também
resultará em reflexos para o flu-
xo de veículos pela Dutra com
diminuição de tráfego no perí-
metro urbano, além de beneficiar
os trabalhadores das indústrias
locais e usuários das rodovias
Ayrton Senna/ Carvalho Pinto.
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